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R E S O LV E :

Art. 1º - Fica aprovada a Orientação Administrativa nº 21 da Procu-
radoria Geral do Estado, nos seguintes termos:

Orientação Administrativa nº 21:
1. Nos termos do Enunciado nº 44 da PGE/RJ, é possível realizar o
pagamento administrativo aos inativos ou ex-servidores de valores re-
ferentes a férias e licenças-prêmio não gozadas enquanto em ativi-
dade, desde que não utilizadas para contagem em dobro do tempo de
serviço para fins de aposentadoria.
O pagamento de valores deverá se dar:I) caso não tenha se operado
o prazo prescricional de 5 (cinco) anos, a contar da data da aposen-
tadoria, demissão ou exoneração; eII) com base no último contrache-
que anterior à aposentadoria, demissão ou exoneração do requerente,
excluídas as parcelas indenizatórias e remuneratórias eventuais. 2.
Cumpre à Administração apurar a existência do direito pleiteado, na
forma da regulamentação em vigor, mediante a verificação dos direitos
adquiridos pelo efetivo exercício das funções. Admite-se, para essas
comprovações, a juntada de folhas de ponto ou de mapas de frequên-
cia devidamente atestados, ou, caso necessário para esclarecimento
dos fatos, a exigência de comprovação de comparecimento à repar-
tição pública ou comprovação de execução das atividades por meio
de registros em sistema eletrônico
(Precedente: Visto ao Parecer PGE/PG-04 nº 02/2026 - LFEC)

Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 23 de julho de 2026

BRUNO DUBEUX
Procurador-Geral do Estado

Id: 2751602

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

ATO DO PROCURADOR GERAL

RESOLUÇÃO PGE Nº 5.430 DE 23 DE JULHO DE 2026

INSTITUI O GRUPO DE TRABALHO PARA
CRIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO PAINEL
VÉRTICE - ESTRUTURAÇÃO E ANÁLISE DE
DADOS PARA A GESTÃO.

O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no
uso das atribuições legais e tendo em vista o disposto no Processo
n.º SEI-140001/039821/2026, e

CONSIDERANDO:

- o Programa PGE Colabora, estabelecido pela Resolução PGE nº
4.971/2023, que fomenta propostas voltadas ao aprimoramento insti-
tucional;

- a necessidade de aprimorar a gestão estratégica por meio da es-
truturação e análise de dados confiáveis e atualizados;

- a importância da automação de fluxos de informação e da utilização
de painéis dinâmicos para o monitoramento da performance institucio-
nal em tempo real;

R E S O LV E :

Art. 1º - Fica instituído o Grupo de Trabalho para criação e acom-
panhamento de um painel de estruturação e análise de dados para a
gestão - Painel Vértice.

Art. 2º - O Grupo de Trabalho tem por finalidade estruturar, consolidar
e analisar dados estratégicos, com vistas a subsidiar a tomada de de-
cisão e otimizar processos internos, mediante a automação do fluxo
de informações, substituindo a coleta manual por painéis dinâmicos e
visando ao monitoramento da performance institucional em tempo
real.

Art. 3º - Compete ao Grupo de Trabalho:

I - mapear as fontes de dados internas e externas relevantes para a
gestão institucional;

II - propor a padronização, integração e governança dos dados na
PGE;

III - desenvolver e acompanhar a implementação do Painel Vértice;

IV - promover a automação dos fluxos de coleta, tratamento e dis-
ponibilização de dados;

V - elaborar relatórios gerenciais e painéis analíticos para apoio à to-
mada de decisão.

Art. 4º O Grupo de Trabalho será composto pelos seguintes mem-
bros:

I - Andreia Cunha Baptista;

II - Viviane Amaral Costa Barros;

III - Marcelo de Oliveira Santos;

IV - Elian Pereira de Lucena Júnior;

V - Juliana Soares Diniz;

VI - Michela Maciel de Lima;

VII - Alcione Brizida Guimarães.

Parágrafo Único - A coordenação do Grupo de Trabalho será exer-
cida por Andreia Cunha Baptista e, em sua ausência, por Viviane
Amaral Costa Barros

Art. 5º - O Grupo de Trabalho deverá estabelecer um Plano de Tra-
balho e uma rotina de realização de reuniões para debates e alinha-
mento, apresentando à Secretaria de Gestão, por meio da Gerência
de Inovação e Gestão, relatórios trimestrais, instruídos com estudos,
pareceres, pronunciamentos, atas de reuniões e demais documentos
comprobatórios das entregas e atividades havidas, conforme dispõe a
Resolução PGE nº 4.971 de 04 de agosto de 2023.

Parágrafo Único - Competirá ao Presidente do Grupo de Trabalho
elaborar os relatórios periódicos de que trata o caput, assim como o
relatório final a ser submetido ao Gabinete do Procurador-Geral do
Estado.

Art. 6º - As atividades do Grupo de Trabalho serão desenvolvidas
sem prejuízo das atribuições na lotação principal dos membros e sem
percepção de remuneração adicional.

Art. 7º - O Grupo de Trabalho terá prazo de vigência de 180 (cento e
oitenta) dias, podendo ser prorrogado mediante justificativa e aprova-
ção do Procurador-Geral do Estado.

Art. 8º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 23 de julho de 2026

BRUNO DUBEUX
Procurador-Geral do Estado

Id: 2751577

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

ATO DO PROCURADOR GERAL

RESOLUÇÃO PGE Nº 5.432 DE 23 DE JULHO DE 2026

APROVA AS MINUTAS-PADRÃO DE EDITAL
DE CONVOCAÇÃO PÚBLICA PARA CELE-
BRAÇÃO DE CONTRATO DE GESTÃO COM
ORGANIZAÇÃO SOCIAL, DE CONTRATO DE
GESTÃO E DE TERMO DE PERMISSÃO DE

USO DE IMÓVEL AFETO ÀS ATIVIDADES
POR ESTA DESEMPENHADAS, A SEREM
ADOTADAS PELA SECRETARIA DE ESTADO
DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA PARA
O FOMENTO E EXECUÇÃO DE ATIVIDADES
NA ÁREA DA CULTURA COM BASE NA LEI
Nº 5.498, DE 07 DE JULHO DE 2009.REVOGA
AS MINUTAS-PADRÃO APROVADAS PELA
RESOLUÇÃO PGE Nº 3.492/2014.

O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no
uso de suas atribuições, e tendo em vista o que consta no processo
administrativo SEI-E-14/001.013077/2013, e

CONSIDERANDO:

- caber à Procuradoria Geral do Estado a supervisão dos serviços ju-
rídicos da Administração Direta e Indireta no âmbito do Poder Exe-
cutivo (Constituição Estadual, art. 176);

- que a elaboração de minutas-padrão não exime os órgãos de con-
sultarem a Procuradoria Geral do Estado, se assim o assunto exigir,
nos termos do artigo 4º, inciso III, da Lei nº 5.414, de 19 de março
de 2009 c/c o artigo 3º, inciso VII, do Decreto nº 40.500, de 01 de
janeiro de 2007;

R E S O LV E :

Art. 1º - Ficam aprovadas as minutas-padrão de edital de convocação
pública para celebração de contrato de gestão com organização so-
cial, de contrato de gestão e de termo de permissão de uso de imóvel
afeto às atividades por esta desempenhadas, na forma dos anexos
que acompanham a presente Resolução, todas relativas ao fomento e
a execução de atividade na área da cultura com base na Lei nº
5.498, de 07 de julho de 2009, a serem adotadas pela Secretaria de
Estado de Cultura e Economia Criativa do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2º - Ficam revogadas as minutas-padrão aprovadas pela Reso-
lução PGE nº 3.492, de 30 de janeiro de 2014.

Art. 3º - Caberá à Coordenadoria do Sistema Jurídico (PG-15) pro-
mover a sua divulgação na página da internet da Procuradoria Geral
do Estado.

Art. 4º - Eventuais dúvidas ou esclarecimentos em relação aos dis-
positivos constantes desta Resolução deverão ser formalmente enca-
minhados à Coordenadoria do Sistema Jurídico (PG-15), pelo órgão
jurídico.

Art. 5º - A presente Resolução entrará em vigor na data da sua pu-
blicação.

Rio de Janeiro, 23 de julho de 2026

BRUNO DUBEUX
Procurador-Geral do Estado

MINUTA-PADRÃO DE EDITAL DE CONVOCAÇÃO PÚBLICA
PARA A CELEBRAÇÃO DE CONTRATO DE GESTÃO COM

ORGANIZAÇÃO SOCIAL PARA O FOMENTO E A EXECUÇÃO DE
ATIVIDADE NA ÁREA DA CULTURA

NOTAS EXPLICATIVAS:
Esta minuta-padrão aplica-se exclusivamente aos editais de convoca-
ção pública para a celebração de contratos de gestão com organiza-
ções sociais, com a finalidade de fomentar e executar atividade na
área da cultura, com base na Lei nº 5.498, de 07 de julho de 2009.

O objetivo desta minuta-padrão é estabelecer uma referência única
para adoção na Administração Pública estadual.

Assim, as cláusulas propostas devem, em princípio, ser adotadas.

Em caso de necessidade de adequação ao caso concreto, a alteração
pretendida deverá ser justificada nos autos e submetida ao órgão de
assessoramento jurídico.

Os dispositivos desta minuta-padrão destacados em vermelho devem
ser preenchidos ou adotados pelo órgão contratante, de acordo com
as peculiaridades do objeto e critérios de oportunidade e conveniên-
cia, cuidando-se para que sejam reproduzidas as mesmas definições
nos demais instrumentos que integram o procedimento (minutas de
Termo Técnico e de contrato), para que não conflitem.

Alguns dispositivos receberam notas explicativas destacadas para
orientação do agente ou setor responsável pela elaboração da minuta.
Todas as notas deverão ser suprimidas quando da finalização do do-
cumento.

Quando utilizada a expressão <OU> na minuta, em vermelho, deverá
o agente ou setor responsável pela sua elaboração optar por uma das
alternativas, excluindo as demais.

Os Órgãos Assessorados deverão manter as notas de rodapé dos
modelos utilizados para a elaboração das minutas e demais anexos, a
fim de que os Órgãos Consultivos, ao examinarem os documentos,
estejam certos de que os modelos são os corretos. A versão final do
texto, após aprovada pelo órgão consultivo, deverá excluir a referida
nota.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PÚBLICA N° ..../20....

CONTRATANTE (Unidade Gestora - UG: 000___)
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, PELA SECRETARIA DE ESTADO
DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA

O B J E TO
Selecionar Proposta de Trabalho para gestão do(a) ............,....., por
meio de Contrato de Gestão, na forma estabelecida neste Edital e
seus anexos.

VALOR TOTAL ESTIMADO DO CONTRATO
R$ ............,.....

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia .../.../...... às ...h (horário de Brasília)
(Incluir o endereço onde será realizada a sessão pública)

NOTA EXPLICATIVA:
O prazo mínimo para o recebimento da documentação e das propos-
tas de trabalho será de 30 (trinta) dias, contado da publicação do edi-
tal de convocação. (Art. 9º do Decreto nº 42.506/2010).

ESTADO DO RIO DE JANEIRO, PELA SECRETARIA DE ESTADO
DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PÚBLICA Nº ....../202...

Torna-se público que o ESTADO DO RIO DE JANEIRO, PELA SE-
CRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA, se-
diada no(a) .............................. (endereço), realizará processo seletivo,
na forma PRESENCIAL, nos termos do processo SEI nº ............., da
Lei nº 5.498, de 07 de julho de 2009, do Decreto nº 42.506, de 10 de
junho de 2010 e alterações, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,
e dos demais normativos estaduais aplicáveis, todos disponíveis no
endereço eletrônico redelog.rj.gov.br/redelog/legislacao-licitacoes/, e,
ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO DA CONVOCAÇÃO PÚBLICA

1.1 O presente Edital tem por objeto selecionar Proposta de Trabalho
para gestão do(a) .............................., por meio de Contrato de Gestão
- Anexo I, observadas as diretrizes estabelecidas no Anexo II - Termo
Técnico, cujas definições fazem parte integrante deste Edital.

1.2 A gestão dos equipamentos culturais relativos ao objeto, definidos
no item 1.3 e a execução das respectivas atividades deverão observar
as diretrizes contidas no Contrato de Gestão e nos anexos deste Edi-
tal.

1.3 Passarão a ser geridos pela pessoa jurídica selecionada nos ter-
mos deste Edital, e qualificada como Organização Social, o(s) seguin-
te(s) equipamento(s) e atividade(s) cultural(is)

2. DO PROCESSO SELETIVO E DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPA-
ÇÃO

2.1 Poderão participar deste processo seletivo as entidades privadas
previamente qualificadas como Organizações Sociais e as qualificadas
provisoriamente pelo Estado do Rio de Janeiro, mediante o cumpri-
mento dos requisitos fixados pelo art. 2º da Lei nº 5.498/2009, indi-
cados pelo item 5.1 deste Edital, na forma autorizada pelo § 2º do
dispositivo legal citado e §§ do art. 6º do Decreto nº 42.506/2010.

2.2 Não poderão disputar esta convocação pública:

2.2.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) ane-
xo(s);

2.2.2 pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da convocação pú-
blica, impossibilitada de participar do certame em decorrência de san-
ção que lhe foi imposta, inclusive com sanções decorrentes da Lei nº
11.904, de 14 de janeiro de 2009, que impeçam a celebração de ajus-
tes com o Poder Público;

2.2.3 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.2.4 pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação
do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julga-
do, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhado-
res a condições análogas às de escravo ou por contratação de ado-
lescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.2.5 agente público do órgão contratante, na qualidade de represen-
tante de pessoa jurídica;

2.2.6 não poderá participar, direta ou indiretamente, da convocação
pública ou da execução do contrato agente público do órgão contra-
tante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria; e

2.2.7 pessoas jurídicas em consórcio.

2.3 O impedimento de que trata o item 2.2.2 será também aplicado
ao Participante que atue em substituição a outra pessoa, física ou ju-
rídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada,
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que de-
vidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da perso-
nalidade jurídica do Participante.

2.4 O procedimento será divulgado no site .................... e no Sistema
Integrado de Gestão de Aquisições - SIGA (www.compras.rj.gov.br).

3. DO CADASTRAMENTO E DAS DECLARAÇÕES

3.1 No dia, hora e local estabelecidos para abertura da sessão pú-
blica a Comissão Especial de Seleção deverá iniciar a gravação de
áudio e vídeo da sessão pública.

3.2 Após o início da gravação de áudio e vídeo, os interessados de-
verão se cadastrar junto a Comissão Especial de Seleção e, após,
apresentar suas propostas.

3.2.1 O cadastramento de que trata o item 3.2 é gratuito.

3.3 Para o cadastramento os interessados deverão apresentar:

3.3.1 declaração de inexistência de fato impeditivo para licitar ou con-
tratar com a Administração (Anexo III);

3.3.2 declaração de que está ciente e concorda com as condições
contidas no Edital e seus anexos (Anexo III);

3.3.3 declaração, fora de qualquer envelope, de que não foram apli-
cadas as seguintes penalidades (Anexo III):

a) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Estado do Rio de
Janeiro, suas Autarquias ou Fundações (art. 156, inciso III, da Lei n°
14.133/2021);

b) declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por
qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Dis-
trital e Municipal (art.156, inciso IV, da Lei n° 14.133/2021); e

c) sanções decorrentes da Lei nº 11.904/2009 que impeçam a cele-
bração de ajustes com o Poder Público;

3.3.4 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, sal-
vo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos
do art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal;

3.3.5 declaração de que não possui empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do
art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

3.3.6 declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos
para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,
previstas em lei e em outras normas específicas;

3.3.7 termo de cessão de uso de imagem do representante, para fins
exclusivos da transmissão e posterior disponibilização do procedimen-
to, conforme Anexo IV;

3.3.8 declaração do Participante, conforme Anexo V - Modelo de De-
claração de Vistoria, atestando que conhece todos os equipamentos
relacionados e que tem ciência das condições dos bens colocados à
disposição da Organização Social, considerando-se plenamente capa-
citado a elaborar a proposta de trabalho, sob pena de inabilitação.

3.3.8.1 É assegurado o direito de realização de vistoria prévia, de
acordo com a(s) data(s) e horário(s) para os eventuais interessados,
agendadas pelo órgão contratante, isoladamente, em datas e horários
distintos, de forma a impedir a reunião dos diversos interessados em
participar do certame, e poderá ser feito com o seguinte órgão: .........,
por meio do e-mail ........., enviado até 3 (três) dias úteis do início do
período das propostas. Não haverá visita técnica na data de realiza-
ção da sessão pública.

3.4 Os Participantes poderão ser representados por seu representante
legal, desde que apresente o original ou cópia do Ato Constitutivo
acompanhado da carteira de identidade, ou por procurador munido do
instrumento procuratório, outorgado pelo representante legal da em-
presa. Estes documentos deverão ser entregues fora de qualquer en-

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.

Assinado digitalmente em Domingo, 26 de Julho de 2026 às 16:15:05 -0300.
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velope ao Presidente da Comissão Especial de Seleção, junto com os
Envelopes “1” e “2”. Os Participantes que não se fizerem presentes
pela forma estabelecida neste item ficarão impedidos de se manifestar
durante os trabalhos.

3.4.1 Do instrumento procuratório mencionado no item 3.4 deve cons-
tar a outorga de poderes para a prática de todos os atos inerentes ao
procedimento de seleção, inclusive para manifestar a intenção de re-
correr e de desistir dos recursos, bem como praticar todos os demais
atos pertinentes à presente convocação pública.

3.4.2 A Carta de Credenciamento - Anexo VI, a ser apresentada jun-
tamente com a carteira de identidade do credenciado e documento
que comprove os poderes do outorgante, substitui, para todos os fins,
a procuração a que se refere o item 3.4, inclusive no que concerne
aos poderes para a prática de todos os atos do procedimento de se-
leção e renúncia ao direito de recorrer.

3.4.3 Os Participantes poderão apresentar mais de um representante
ou procurador, ressalvada à Comissão Especial de Seleção a facul-
dade de limitar esse número a um, se considerar indispensável ao
bom andamento da sessão pública.

3.4.4 É vedado a um mesmo procurador ou representante legal ou
credenciado representar mais de um Participante, sob pena de afas-
tamento do procedimento de seleção dos Participantes envolvidos.

3.4.5 A ausência de representante credenciado não exclui a partici-
pação no procedimento, ficando, todavia, aqueles que se apresentem
sem o devido credenciamento, impossibilitados de responder pelo Par-
ticipante e, em seu nome, praticar qualquer ato.

3.5 Um Participante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem
parte de um grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresen-
tar uma única proposta. Caso um Participante apresente mais de uma
proposta, estas propostas não serão levadas em consideração e se-
rão rejeitadas.

3.5.1 Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo gru-
po econômico ou financeiro, as pessoas jurídicas que tenham direto-
res, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes
legais comuns, e aqueles que dependam ou subsidiem econômica ou
financeiramente a outra pessoa jurídica.

3.6 Uma vez recebidos os documentos, a Comissão Especial de Se-
leção verificará se o Participante foi penalizado com as sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com
o poder público, observadas as abrangências de aplicação, por con-
sulta aos seguintes cadastros:
a.1) SICAF;
a.2) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS,
mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltranspa-
r e n c i a . g o v. b r / s a n c o e s / c e i s ) ;
a.3) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbi-
dade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
( w w w. c n j . j u s . b r / i m p r o b i d a d e _ a d m / c o n s u l t a r _ r e q u e r i d o . p h p ) ;
a.4) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparen-
c i a . g o v. b r / s a n c o e s / c n e p ) ;
a.5) Lista de inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União;
a.6) Lista de inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas do Estado;
e
a.7) módulo Registro de Ocorrências do SIGA;
b) por consulta ao SICAF, eventuais ocorrências impeditivas indiretas,
hipótese na qual o gestor deverá verificar se houve fraude por parte
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas In-
diretas.

3.7 Caso o Participante conste em qualquer um dos Cadastros men-
cionados no item 3.6, com o registro de penalidade que impeça a sua
participação em certame ainda em vigor, não poderá prosseguir na
convocação pública, cabendo à Comissão Especial de Seleção decla-
rar tal condição.

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE QUA-
LIFICAÇÃO E DA PROPOSTA DE TRABALHO E DA VALIDADE DA
P R O P O S TA

4.1 Encerrada a fase de cadastramento prevista no item 3, será dado
início ao recebimento dos envelopes de qualificação e de propostas
de trabalho dos interessados em participar da presente convocação
pública.
4.1.1 Uma vez entregues os envelopes, não serão admitidas, sob
qualquer pretexto, modificações ou substituições da Proposta de Tra-
balho ou de qualquer documento.
4.1.2 Os Participantes assumem todos os custos de preparação e
apresentação de suas propostas e a Administração não será, em ne-
nhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo.
4.1.3 Após a Comissão Especial de Seleção ter declarado encerrado
o prazo para recebimento dos envelopes com a qualificação e as pro-
postas de trabalho, nenhum outro será recebido.
4.2 Os documentos e as propostas exigidos no presente Edital serão
apresentados em 02 (dois) envelopes opacos, indevassáveis e lacra-
dos, constando obrigatoriamente da parte externa de cada um as se-
guintes indicações:

(a) - ENVELOPE “1” - QUALIFICAÇÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA
CONVOCAÇÃO PÚBLICA N° CP xx/xx
NOME COMPLETO E ENDEREÇO DA INSTITUIÇÃO

(b) - ENVELOPE “2” - PROPOSTA DE TRABALHO
SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA
CONVOCAÇÃO PÚBLICA N° CP xx/xx
NOME COMPLETO E ENDEREÇO DA INSTITUIÇÃO

4.3 Os documentos exigidos no ENVELOPE "1" - QUALIFICAÇÃO
deverão ser apresentados no original ou em cópia reprográfica e se-
rão rubricados pelo representante legal do Participante
4.4 Os documentos do ENVELOPE "2" - PROPOSTA DE TRABA-
LHO serão apresentados na forma estabelecida nos itens abaixo.
4.4.1 A Proposta de Trabalho deverá ser apresentada, obrigatoriamen-
te, em uma via impressa em papel timbrado da pessoa jurídica, com
os formulários anexos, com a assinatura e a identificação do respon-
sável legal pela pessoa jurídica na última página, com rubrica em to-
das as outras.
4.4.2 É obrigatória a adoção dos modelos de formulários apresenta-
dos no Anexo VII - Roteiro para Elaboração da Proposta de Trabalho,
assim como o preenchimento de todos estes, sob pena de desclas-
sificação da Proposta de Trabalho.
4.5. O prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) dias a
contar da data do recebimento dos ENVELOPES “1” e “2”, indicada
no preâmbulo deste Edital.
4.5.1 Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer
dentro do período de validade da proposta, ou seja, em 60 (sessenta)
dias, e persistindo o interesse da Secretaria de Estado de Cultura e
Economia Criativa, poderá ser solicitada ao Participante a prorrogação
da validade da proposta por igual prazo.
4.6 As certidões valerão nos prazos que lhe são próprios. Inexistindo
esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de
sua expedição.
4.7 A Comissão Especial de Seleção poderá pedir, a qualquer tempo,
a exibição do original dos documentos.
4.8 Caso nenhum dos Participantes possua a qualificação ou não re-
ceba a qualificação provisória como Organização Social ou caso todas
as propostas de trabalho sejam desclassificadas, a Comissão Especial
de Seleção poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para apre-

sentação de nova documentação ou de nova proposta sanados os ví-
cios detectados.
4.9 Na hipótese de não assinatura do Contrato de Gestão com a pes-
soa jurídica vencedora ou com outra, na ordem de classificação, no
prazo de 60 (sessenta) dias contados a partir da data da entrega dos
envelopes, sem a ocorrência da hipótese aventada no item 4.5.1, os
Participantes ficarão liberados de quaisquer compromissos assumi-
dos.

5. DA QUALIFICAÇÃO E DA QUALIFICAÇÃO PROVISÓRIA DA OR-
GANIZAÇÃO SOCIAL E DO JULGAMENTO DA QUALIFICAÇÃO

5.1 O ENVELOPE "1" conterá o ato de qualificação da pessoa ju-
rídica como Organização Social, na área da Cultura, na forma da Lei
nº 5.498/2009 e do Decreto nº 42.506/2010, ou a seguinte documen-
tação, com vistas à qualificação provisória, nos termos do § 2º do art.
2º da referida lei.

5.1.1 Habilitação Jurídica:

a) atos Constitutivos que demonstrem a natureza social da pessoa ju-
rídica e seus objetivos relativos à cultura, finalidade não lucrativa, e
obrigatoriedade de investimento de seus excedentes financeiros no
desenvolvimento das próprias atividades, vedada a distribuição entre
seus sócios, associados, conselheiros, diretores ou doadores;
b) documento com indicação dos seus representantes legais;
c) comprovante de domicílio da pessoa jurídica, dos seus dirigentes
e/ou dos representantes legais;
d) cópia da carteira de identidade e do CPF de seus dirigentes e/ou
representantes legais;
e) declaração da pessoa jurídica, conforme Anexo VIII - Modelo de
Declaração de Alteração Estatutária, se obrigando, caso seja vence-
dora do processo seletivo, a fazer as alterações estatutárias neces-
sárias à qualificação definitiva, nos termos da Lei nº 5.498/2009, con-
dição para a assinatura do Contrato de Gestão.

5.1.2 Experiência Técnica e Gerencial:
a) ...
b) ...

NOTA EXPLICATIVA:
Deverão ser listados nos itens acima os documentos que demonstrem
a experiência técnica e gerencial na área relativa à atividade a ser
executada e/ou pela capacidade técnica do seu corpo dirigente ou
funcional, como currículos, certidões, atestados, relatórios de ativida-
des, atribuições, vínculo previsto com a instituição e demonstração de
qualificação técnica compatível com as funções que serão exercidas,
dentre outros.
Deve ser justificada no Termo Técnico a necessidade, suficiência e
pertinência dos parâmetros fixados para qualificação técnica, de forma
a demonstrar a observância dos parâmetros de proporcionalidade e
inexistência de restrição à competitividade. Além disso, deve ser de-
finido objetiva e quantitativamente o que será considerado como ex-
periência prévia na gestão do objeto do contrato para fins de qua-
lificação técnica.

5.1.3 Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Comprovante de inscrição e situação cadastral do CNPJ;
b) Declaração de isenção de Imposto de Renda;
c) Certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Fede-
ral do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles rela-
tivos à Seguridade Social.
d) Certificado de Regularidade relativa ao FGTS;
e) Certidão de Dívida Ativa para fins de participação em licitação Ne-
gativa ou Certidão Positiva com efeito negativo, expedida pela Pro-
curadoria-Geral do Estado;
f) Certidão Negativa ou Positiva com Efeito Negativo de imposto sobre
a circulação de mercadorias e serviços expedida pela Secretaria de
Estado da Fazenda;
g) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito negativo, expe-
dida pelo Município da sede da pessoa jurídica;
h) Certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
i) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, sal-
vo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos
do art. 7°, XXXIII, da Constituição.

5.1.4 Qualificação Econômico-Financeira:

a) Demonstração da situação econômico-financeira da pessoa jurídica,
mediante apresentação do Balanço Patrimonial e Demonstrações Con-
tábeis do último exercício social, desde que já exigíveis e apresen-
tados na forma da lei, incluindo Termo de Abertura e Encerramento
do livro contábil, que comprovem a boa situação financeira do Par-
ticipante. Quando encerrados há mais de três meses da data da apre-
sentação da proposta, admitir-se-á atualização de valores, por índices
oficiais, sendo vedada a substituição das demonstrações financeiras
por balancetes ou balanços provisórios.

a.1) Os índices contábeis, calculados pelo Participante para fins de
atendimento do dispositivo acima, deverão ser confirmados pelo res-
ponsável da contabilidade do Participante, que deverá apor sua as-
sinatura no documento de cálculo e indicar, de forma destacada, seu
nome e número de registro no Conselho Regional de Contabilidade.

a.2) Os Participantes deverão comprovar que dispõem dos índices
econômico-financeiros mínimos previstos a seguir:

a.2.1) ...
a.2.2) ...

NOTA EXPLICATIVA:
Os índices devem ser usuais no mercado, além de proporcionais e
compatíveis com as obrigações decorrentes da execução do contrato,
cabendo, ainda, se observar o vulto do ajuste. Deste modo, recomen-
da-se, apenas como exemplo, os critérios expostos nas minutas-pa-
drão de editais de licitação aprovadas pela Procuradoria-Geral do Es-
tado.

b) Certidões negativas de execução patrimonial, expedida pelos se-
guintes Cartórios de Distribuição: 1º ao 4º, 7º e 9º.

5.2 Os ENVELOPES “1” serão abertos, podendo os documentos de-
les constantes ser examinados por todos os representantes devida-
mente credenciados, que os rubricarão, juntamente com os membros
da Comissão Especial de Seleção, que os encaminharão, em seguida,
à Comissão Técnica, designada especialmente para análise da qua-
lificação ou qualificação provisória dos Participantes.

5.2.1 A sessão poderá ser realizada em mais de um dia, desde que
tal adiamento se faça necessário para o completo exame dos docu-
mentos apresentados.

5.3 Os ENVELOPES “2” serão mantidos fechados, sob a guarda da
Comissão Especial de Seleção, que os rubricará, juntamente com os
representantes credenciados dos Participantes.

5.4 Da sessão de recebimento dos envelopes e da abertura dos EN-
VELOPES “1” será lavrada ata circunstanciada, que será assinada
pelos representantes credenciados presentes e pelos membros da Co-
missão Especial de Seleção.

5.5 A Comissão Técnica encaminhará à Comissão Especial de Sele-

ção a relação das pessoas jurídicas qualificadas e das qualificadas
provisoriamente, que deverá providenciar a sua publicação no Diário
Oficial do Estado do Rio de Janeiro, no prazo máximo de 3 (três) dias
úteis.

5.6 Serão considerados qualificados e provisoriamente qualificados os
Participantes que atenderem integralmente às condições previstas no
item 5.1 deste Edital.

5.7 Encerrada a fase de recurso referente à decisão de qualificação
ou qualificação provisória, na forma do item 7 deste Edital, será de-
signada data para abertura dos ENVELOPES “2”, que será publicada
no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro.

5.7.1 Caso todos os Participantes renunciem ao direito de recorrer,
serão abertos os ENVELOPES “2”.

6. DA ABERTURA DO ENVELOPE “2” - PROPOSTA DE TRABA-
LHO E DO JULGAMENTO DA PROPOSTA DE TRABALHO

6.1 O ENVELOPE "2" conterá a Proposta de Trabalho que deverá
ser formulada levando em consideração as diretrizes estabelecidas no
Anexo II - Termo Técnico, incluindo a gestão dos equipamentos ao
longo da vigência do contrato de gestão e que será apresentada na
forma do modelo constante do Anexo VII - Roteiro para Elaboração
da Proposta de Trabalho, devendo conter os seguintes elementos:

a) os meios e os recursos necessários às atividades a serem exe-
cutadas;
b) o detalhamento e especificação do programa de trabalho proposto;
c) a especificação do orçamento e das fontes de receita, com a de-
monstração da viabilidade das receitas complementares;
d) as metas e indicadores de gestão adequados à avaliação de de-
sempenho e qualidade na prestação dos serviços pela entidade, bem
ainda os respectivos prazos de execução;
e) a estipulação da política de preços a ser praticada;
f) outros objetivos e metas não estipulados no Edital, mas com ele
convergentes, indicando-se as respectivas fontes de financiamento,
desde que não comprometam a execução das atividades finalísticas,
não imponham condicionamentos incompatíveis com o interesse pú-
blico, não desvirtuem a missão institucional da unidade cultural e não
ocasionem prejuízo ao patrimônio público ou cultural;
g) o plano de viabilidade;
h) comprovação da regularidade jurídico-fiscal e da boa situação fi-
nanceira da entidade, observado o disposto no inciso II do art. 2º da
Lei nº 5.498/2009; e
i) comprovação da experiência técnica para desempenho da atividade
objeto do contrato de gestão, observado o disposto no inciso III do
art. 2º da Lei nº 5.498/2009.

NOTA EXPLICATIVA:
Além dos elementos indicados no art. 14 da Lei nº 5.498/2009 e no
art. 11 do Decreto nº 42.506/2010, a Proposta de Trabalho poderá
conter, consoante a especificidade do objeto os seguintes elementos:
a apresentação de exposição de motivos e qualificações relevantes
em relação aos equipamentos culturais e à Organização Social; com-
provação da aptidão e experiência pertinente e compatível com o ob-
jeto do processo seletivo da pessoa jurídica ou de seu corpo de di-
rigentes, por meio de, por exemplo, currículos, certidões e atestados;
dimensionamento da Força de Trabalho; definição da sistemática de
monitoramento de indicadores; planos de viabilidade para as ativida-
des, evidenciando a geração de receitas e captação de recursos e a
aplicação de recursos e outros objetivos e metas não estipulados no
edital, mas com ele convergentes, indicando-se as respectivas fontes
de financiamento.

6.2 Para atendimento das alíneas h e i do item 6.1, os Participantes
deverão apresentar os documentos e certidões relacionados no item
5.1 deste Edital.

6.3 No dia, hora e local designados pela Comissão Especial de Se-
leção, na forma do item 5.7, ou desde que todos os Participantes re-
nunciem expressamente ao direito de recorrer da decisão relativa à
qualificação ou à qualificação provisória, ou tendo decorrido o prazo
para recurso sem a sua interposição ou, ainda, após o julgamento
dos recursos interpostos, se promoverá a abertura dos ENVELOPES
“2”. Neste caso, serão devolvidos aos Participantes não qualificados,
ainda que provisoriamente, os ENVELOPES “2”, devidamente lacra-
dos.

6.4Uma vez abertos os ENVELOPES “2” todas as folhas das pro-
postas de trabalho poderão ser examinadas por todos os represen-
tantes devidamente credenciados, que a rubricarão, juntamente com
os membros da Comissão Especial de Seleção.

6.5 A Comissão Especial de Seleção avaliará as Propostas de Tra-
balho em conformidade com os requisitos do Edital, promovendo-se a
desclassificação daquelas que se apresentarem desconformes ou in-
compatíveis, procedendo-se o julgamento e classificação de acordo
com os critérios de avaliação abaixo:

a)
b)

NOTA EXPLICATIVA:

Os critérios de avaliação das propostas de trabalho que apresentam
condições estritamente de natureza técnica devem ser objetivamente
mensuráveis.

6.6 Da sessão da avaliação e julgamento das Propostas de Trabalho
será lavrada ata circunstanciada, que será assinada pelos represen-
tantes credenciados presentes e pelos membros da Comissão Espe-
cial de Seleção.

6.7 A Comissão Especial de Seleção atribuirá os pontos a cada uma
das Propostas de Trabalho, devendo ordená-las pela classificação,
sendo considerado vencedor o Participante cuja Proposta de Trabalho
obtiver a maior pontuação, de acordo com os critérios estabelecidos
no item 6.5.

6.8 A Comissão Especial de Seleção providenciará a publicação no
Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro do resultado da classifi-
cação e com indicação do Participante que obteve a maior pontuação,
sendo considerado vencedor.

6.9 Caso todos os Participantes renunciem expressamente ao direito
de recorrer da decisão relativa à classificação, ou tendo decorrido o
prazo para recurso sem a sua interposição ou, ainda, após o julga-
mento dos recursos interpostos, a Comissão Especial de Seleção de-
clarará o resultado do processo seletivo.

7. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, DO PEDIDO DE ESCLARECI-
MENTO E DOS RECURSOS

7.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por
irregularidade na aplicação da Lei nº 5.498/2009, devendo protocolar
o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do pro-
cedimento.

7.1.1 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser rea-
lizados por forma eletrônica, através do e-mail funcional
.......@.............., mediante confirmação de recebimento.

7.1.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será
divulgado no sítio eletrônico oficial em que foi divulgado o Edital e por
publicação no Diário Oficial, no prazo de até 3 (três) dias úteis, li-
mitado ao último dia útil anterior à data da abertura do procedimento.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.

Assinado digitalmente em Domingo, 26 de Julho de 2026 às 16:15:05 -0300.
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7.1.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem
os prazos previstos no procedimento.

7.1.4 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida ex-
cepcional e deverá ser motivada pela autoridade competente.

7.1.5 Modificado substancialmente o Edital como resultado da respos-
ta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento, será definida e pu-
blicada nova data para a realização do procedimento.

7.2 Qualquer Participante poderá, imediatamente após a decisão de
qualificação ou qualificação provisória, o término do julgamento das
propostas e da decisão que excluiu o Participante por ausência de
condição de participação, manifestar sua intenção de recorrer, sob pe-
na de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar
o objeto ao Participante declarado vencedor.

7.2.1 As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento
único, no prazo de três dias úteis, para o e-mail funcional
.......@.............., mediante confirmação de recebimento, contados:

a) a partir da data de intimação;

b) a partir da lavratura da ata da sessão.

7.2.2 Os demais Participantes ficarão intimados para, se desejarem,
apresentar suas contrarrazões, no prazo de três dias úteis, contado
da data de divulgação da interposição do recurso.

7.2.3 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

7.2.4 Caberá à Comissão Especial de Seleção, no prazo máximo de 3
(três) dias úteis, receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-
los à autoridade superior quando mantiver sua decisão, a qual deverá
proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado
do recebimento dos autos.

7.2.4.1 No caso de decisão de qualificação ou qualificação provisória,
a Comissão Especial de Seleção encaminhará o recurso e as con-
trarrazões à Comissão Técnica que, no prazo máximo de 3 (três) dias
úteis, deverá receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los
à autoridade superior quando mantiver sua decisão, a qual deverá
proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado
do recebimento dos autos.

7.2.5 Será assegurado ao Participante vista dos elementos indispen-
sáveis à defesa de seus interesses.

7.2.6 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo
do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da
autoridade competente, publicando a decisão no Diário Oficial do Es-
tado do Rio de Janeiro.

7.2.7 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insus-
cetíveis de aproveitamento.

8. DA HOMOLOGAÇÃO, ADJUDICAÇÃO E DA CELEBRAÇÃO DO
CONTRATO DE GESTÃO

8.1 São condições para a celebração do Contrato de Gestão:

a) disponibilizar suas dependências em atendimento ao estabelecido
no § 1º do art. 2º da Lei nº 5.498/2009 e art. 3º do Decreto nº
42.506/2010 e,

b) a qualificação do Participante como Organização Social, nos termos
do art. 20 do Decreto nº 42.506/2010.

8.2 O Participante que não tenha sido previamente qualificado como
Organização Social, deverá requerer tal condição ao Secretário de Es-
tado da Cultura e Economia Criativa, apresentando no prazo de até
30 (trinta) dias da publicação do resultado final do processo seletivo,
complementarmente, o estatuto social com as alterações pertinentes,
que deverá contemplar todas as condições previstas pelo art. 2º da
Lei nº 5.498/2009 e pelos arts. 15, 16 e 17 do Decreto nº
42.506/2010, em especial os seguintes:

I - natureza social da pessoa jurídica e seus objetivos relativos à cul-
tura, finalidade não lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento
de seus excedentes financeiros no desenvolvimento das próprias ati-
vidades, vedada a sua distribuição entre os seus sócios, associados,
conselheiros, diretores ou doadores;

II - previsão expressa de a pessoa jurídica ter, como órgãos de de-
liberação superior e de direção, um Conselho de Administração e uma
Diretoria Executiva, fixada a correlata composição e atribuições nor-
mativas e de controle básico, bem ainda demais exigências previstas
na Lei nº 5.498/2009 e no Decreto nº 42.506/2010.

III - proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio lí-
quido em qualquer hipótese, inclusive em razão de desligamento, re-
tirada ou falecimento de associado, conselheiros, diretores, emprega-
dos, doadores ou membros da pessoa jurídica;

IV - em caso de extinção ou desqualificação da pessoa jurídica, pre-
visão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doa-
ções que lhe foram destinados, bem como dos excedentes financeiros
decorrentes de suas atividades, ao patrimônio do Estado ou ao de ou-
tra organização social qualificada a qual tenha, preferencialmente, o
mesmo objeto, na proporção dos recursos e bens por este alocado
por meio do Contrato de Gestão;

V - previsão de obrigação de publicação anual de síntese do relatório
de gestão e do balanço no Diário Oficial do Estado e, de forma com-
pleta, no sítio eletrônico da organização social;

VI - a forma de aceitação de novos associados, no caso de asso-
ciação civil;

VII - previsão de participação, no órgão colegiado de deliberação su-
perior, de representantes do Poder Público e de membros da comu-
nidade, de notória capacidade profissional e idoneidade moral;

VIII - Conselho de Administração estruturado na forma do art. 15 do
Decreto nº 42.506/2010, aplicando-se as vedações da referida norma
e ainda a observância de que os seus membros não poderão ser
cônjuges, companheiros ou parentes consanguíneos ou afins até o 3º
grau do Governador, Vice-Governador e Secretários de Estado, de
Senadores, Deputados Federais, de Deputados Estaduais e de Con-
selheiros do Tribunal de Contas do Estado.

8.3 Cumprido o estabelecido no item anterior, a Comissão Técnica
emitirá parecer, em até 10 (dez) dias úteis do recebimento da docu-
mentação e encaminhará ao Secretário de Estado da Cultura e Eco-
nomia Criativa, ou servidor por ele designado, que deferirá em até 5
(cinco) dias úteis a qualificação da pessoa jurídica como Organização
Social, se esta preencher as condições fixadas pela Lei nº 5.498/2009
e pelo Decreto nº 42.506/2010, fazendo publicar o ato no Diário Ofi-
cial do Estado do Rio de Janeiro.

8.4 Na hipótese do não atendimento ao disposto no item 8.2, a pes-
soa jurídica não será qualificada e será convocada a pessoa jurídica
em posição imediatamente posterior na classificação publicada, para
cumprir as condições ali definidas, no prazo de até 30 (trinta) dias da
publicação da sua convocação.

8.5 A Autoridade Superior homologará o resultado do processo de se-
leção e adjudicará à Organização Social o seu objeto, fazendo pu-
blicar o ato no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro

8.6 A Organização Social, após convocada formalmente, deverá se
apresentar no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis para assi-
natura do Contrato de Gestão - Anexo I.

8.6.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado, 1 (uma) vez, por
igual período, mediante solicitação da parte interessada durante seu
transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresenta-
do seja aceito pela Administração.

8.7 O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições
demonstradas para qualificação na convocação pública, no momento
da assinatura do Contrato, por meio de Declaração de Inexistência de
Fato Superveniente, conforme Anexo IX - Modelo de Declaração de
Inexistência de Fato Superveniente.

8.8 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato de
Gestão dentro do prazo estipulado, sem que haja justo motivo para
tal, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e de-
terminará a aplicação de multa de 5% (cinco por cento) do valor total
do contrato, cabendo, ainda, a aplicação das demais sanções admi-
nistrativas previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste Edital.

8.8.1 Na hipótese de o adjudicatário não assinar o Contrato de Ges-
tão, o Participante com colocação imediatamente seguinte no proces-
so seletivo poderá ser convocado, desde que o valor total de repasse
de sua proposta seja igual ou inferior ao máximo previsto neste Edital,
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas em Lei.

8.9 No momento da assinatura do Contrato de Gestão, o adjudicatário
apresentará certidão de cumprimento de cota de aprendiz, expedida
pelo Ministério do Trabalho e Emprego, para fins de atendimento aos
arts. 429 e seguintes da Consolidação das Leis do Trabalho.

8.10 Caso o valor do Contrato de Gestão se enquadre nas hipóteses
previstas no art. 1º, § 1º, I e II, do Decreto nº 50.128/2026, o ad-
judicatário deverá demonstrar que mantém Programa de Integridade,
consistindo tal programa no conjunto de mecanismos e procedimentos
internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregula-
ridades e na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, po-
líticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, frau-
des, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a Administração
Pública.

8.10.1 O adjudicatário deverá apresentar declaração, devidamente fir-
mada pelo seu representante legal, informando a existência ou não do
Programa de Integridade, ou apresentar Certificado de Regularidade
vigente, expedido pela Controladoria Geral do Estado do Rio de Ja-
neiro.

8.10.2 Caso o adjudicatário ainda não tenha programa de integridade
instituído, deverá implantar o Programa de Integridade no prazo de
até 180 (cento e oitenta) dias corridos, a partir da assinatura do Con-
trato de Gestão.

9. DOS RECURSOS FINANCEIROS

9.1 As disposições relativas aos recursos financeiros para a execução
das atividades do Contrato de Gestão - Anexo I estão previstas no
respectivo instrumento, consoante as diretrizes contidas no Anexo II -
Termo Técnico.

9.2 Constituem fonte de receita para a execução do Contrato de Ges-
tão - Anexo I:

I - recursos decorrentes de transferências financeiras realizadas pelo
Poder Público Estadual;

II - recursos provenientes da Captação e Geração de Receitas Ope-
racionais, tais como:
a) receitas auferidas pela prestação de serviços e pela realização de
atividades, como cursos e programas de associados;
b) valores apurados pela utilização de espaços físicos;
c) produto da venda de publicações, materiais técnicos, dados e in-
formações, assim como licenciamento ou cessão de seus produtos,
como direitos autorais e conexos;
d) doações, legados, patrocínios, apoios, contribuições de entidades
nacionais e estrangeiras e outros recursos que lhe forem destinados;
e) rendimentos de aplicações de ativos financeiros; e
f) quaisquer outras receitas não especificadas nos incisos acima, des-
de que comunicado previamente ao Poder Público Estadual.

9.3 O orçamento estimado para os recursos decorrentes das trans-
ferências financeiras a serem realizadas pelo Contratante durante a
vigência do Contrato de Gestão totalizam a quantia de R$ .............
(.............).

9.3.1 Os recursos públicos relativos ao presente exercício financeiro
correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

Programa de Trabalho:
Código de Despesa:
Fonte de Recurso:

9.3.2 As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por
conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenha-
das no início de cada exercício.

9.3.3 A transferência dos recursos públicos será realizada pela Secre-
taria de Estado da Cultura e Economia Criativa, conforme cronograma
de desembolso acordado entre as partes e constante do Contrato de
Gestão - Anexo I, mediante apresentação, pelo Supervisor do Con-
trato de Gestão, de relatório circunstanciado acerca do desenvolvi-
mento das atividades desempenhadas pela Organização Social, com a
comprovação de cumprimento total das metas, correspondentes ao
período em questão.

9.4 Os recursos relativos ao Contrato de Gestão serão repassados
para a Organização Social mediante transferência para Caderneta de
Poupança específica, a ser aberta em instituição financeira contratada
pelo Estado, conforme Decreto nº 43.181, de 8 de setembro de
2 0 11 .

9.5 A operação dos equipamentos demandará da Organização Social
recursos complementares decorrentes do aferimento de recursos pro-
venientes da Captação e Geração de Receitas Operacionais, confor-
me Anexo II - Termo Técnico.

10. DO FUNDO DE RESERVA

10.1 É obrigatória a constituição de fundo de reserva destinado a con-
tingências conexas à execução do Contrato de Gestão - Anexo I, no
valor de R$ ............. (.............), que deverá ser formado no prazo de
............. (..........) (dias/meses), conforme indicado no Termo Técnico -
Anexo II.

NOTA EXPLICATIVA:
Consoante o art. 19, inciso X, do Decreto nº 42.506/2010, deverá ser
estipulado o valor que constituirá o fundo de reserva destinado a con-
tingências conexas à execução do contrato de gestão. Deverá tam-
bém ser especificada a fonte para a composição do fundo de reserva,
além do prazo máximo de sua constituição, estimados de acordo com
a especificidade do caso concreto.

10.2 O Fundo de reserva será constituído por recursos depositados
em conta específica, em nome da Organização Social, sendo o saldo
financeiro remanescente no fundo de reserva restituído ao Tesouro do
Estado ao final do contrato, aplicando-se as normas do art. 48 do De-
creto nº 42.506/2010 e do Contrato de Gestão - Anexo I.

11. DO PRAZO

11.1 O prazo de vigência do Contrato de Gestão será de .............
(meses/anos), contados a partir da data de publicação do seu extrato
no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro.

NOTA EXPLICATIVA:
Consoante o art. 9º, § 4º, da Lei nº 5.498/2009, e art. 20 do Decreto
nº 42.506/2010, o prazo do contrato de gestão não poderá ultrapassar
5 (cinco) anos. Caso o contrato preveja o prazo inicial de vigência
inferior a 5 (cinco) anos poderá ser prorrogado, medidante justificativa
do gestor, devendo ser incluído o item 11.1.1:
11.1.1 O prazo de vigência do Contrato de Gestão poderá ser pror-
rogado, sucessivamente, até o máximo de 5 (anos) anos, na forma do
art. 9º, §4º, da Lei n° 5.498/2009 e do Contrato.

12. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

12.1 A comprovação do alcance dos resultados e da correta aplicação
de todos os recursos, utilização de bens e gestão de pessoal relativos
às atividades objeto do Contrato de Gestão serão realizadas por meio
da Prestação de Contas, apresentada pela Organização Social, nos
termos do art. 22, §§ 1º e 3º, da Lei nº 5.498/2009 c/c art. 65 do
Decreto nº 42.506/2010 e os demais correlatos e, ainda, com o Con-
trato de Gestão - Anexo I.

13. DA REVISÃO DAS METAS E DOS INDICADORES E DA ALTE-
RAÇÃO DO CONTRATO DE GESTÃO

13.1 Para o atingimento dos objetivos descritos no Contrato de Ges-
tão - Anexo I, as metas e/ou seus indicadores, assim como as trans-
ferências financeiras a serem realizadas pelo Poder Público e as con-
dições correspondentes às atividades a serem desempenhadas a ca-
da ano pela Organização Social poderão ser revistos na hipótese da
Comissão de Avaliação, quando da análise da Prestação de Contas,
concluir pela necessidade de sua adequação, desde que devidamente
justificado e preservado o interesse público, nas condições descritas
no Contrato de Gestão - Anexo I.

13.2 O Contrato de Gestão poderá ser alterado em caso de força
maior, caso fortuito, fato do príncipe, fatos imprevisíveis ou previsíveis
de consequências incalculáveis, que tornem insuficientes os valores
inicialmente pactuados, devendo as causas ensejadoras da alteração
ser demonstradas pela Organização Social e aceitas pelo contratante,
após análise do setor técnico competente, nas hipóteses, condições e
procedimentos descritos no Contrato de Gestão - Anexo I.

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

14.1 Constitui infração administrativa, a prática, pelo participante ou
pela Organização Social, das seguintes condutas previstas no art. 155
da Lei nº 14.133/2021:

14.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;

14.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave
dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;

14.1.3 dar causa à inexecução total do contrato;

14.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou
não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado durante o
certame;

14.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato super-
veniente devidamente justificado, em especial quando recusar-se a
enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

14.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exi-
gida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de va-
lidade de sua proposta;

14.1.6.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato no prazo
estabelecido pela Administração;

14.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto
da contratação sem motivo justificado;

14.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o
certame ou prestar declaração falsa durante o certame ou a execução
do contrato;

14.1.9 fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;

14.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qual-
quer natureza, em especial quando:

14.1.10.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

14.1.10.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;

14.1.10.3 apresentar declaração falsa quanto às condições de parti-
cipação;

14.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do cer-
tame;

14.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º
de agosto de 2013.

14.2 O participante ou a Organização Social que cometer qualquer
das condutas discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

14.2.1 Advertência, prevista no art. 156, I, § 2º, da Lei nº
14.133/2021, pela infração descrita no item 14.1.1, de menor potencial
ofensivo, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave.

14.2.2 Multa administrativa, prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº
14.133/2021, pela infração dos subitens 14.1.1 a 14.1.12, que não po-
derá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a
30% (trinta por cento) do valor do Contrato, devendo ser observados
os seguintes parâmetros:
a) multa de 0,5% a 1,5%, nos casos da infração prevista no subitem
14.1.1, incidente sobre o valor anual do Contrato;
b) multa de 0,5% a 15%, nos casos das infrações previstas nos su-
bitens 14.1.2 a 14.1.7, incidente sobre o valor anual do Contrato;
c) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas nos su-
bitens 14.1.8 a 14.1.12, incidente sobre o valor anual do Contrato;

14.2.2.1 Na hipótese de a infração ser cometida antes da celebração
do contrato, a base de cálculo da multa do item 14.2.2 será o valor
anual estimado da contratação.

14.2.2.2 Em caso de reincidência, o valor total das multas adminis-
trativas aplicadas não poderá exceder o limite de 30% (trinta por cen-
to) sobre o valor total do Contrato.

14.2.2.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem supe-
riores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administra-
ção a Organização Social, além da perda desse valor, a diferença se-
rá cobrada judicialmente, na forma do art. 156, § 8º, da Lei nº
14.133/2021, e conforme o procedimento previsto no item 14.13.
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14.2.2.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente
com as demais sanções, na forma do art. 156, § 7º, da Lei nº
14.133/2021.

14.2.3 Impedimento de licitar e contratar, prevista no art. 156, III, § 4º,
da Lei nº 14.133/2021, nos casos relacionados aos subitens 14.1.2 a
14.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais gra-
ve, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Ad-
ministração Pública direta e indireta do Estado, pelo prazo máximo de
3 (três) anos;

14.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, prevista no
art. 156, IV, § 5º, da Lei nº 14.133/2021, nos casos relacionados nos
subitens 14.1.8 a 14.1.12, bem como nos demais casos que justifi-
quem a imposição da penalidade mais grave, que impedirá o respon-
sável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta
e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

14.3 Sem prejuízo da multa administrativa prevista no art. 156, II, §
3º, da Lei nº 14.133/2021, o atraso injustificado no cumprimento das
obrigações contratuais sujeitará a Organização Social, independente
de notificação, na forma do art. 408 do Código Civil, à multa de mora
no percentual de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo
estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo
não atendido, nos termos do art. 227 da Lei estadual nº 287, de 04
de dezembro de 1979, respeitado o limite de 30% (trinta por cento)
do valor do Contrato.

14.3.1 Em caso de não cumprimento ou o não atendimento das exi-
gências referentes ao Programa de Integridade pela Organização So-
cial estabelecidas na legislação vigente ou no presente ajuste, incidirá
a multa de mora prevista no art. 6º da Lei nº 7.753/2017 e no art. 7º
do Decreto nº 50.128/2026.

14.4 Na aplicação das sanções serão considerados os seguintes re-
quisitos, previstos no art. 156, § 1º, incisos I a V, da Lei nº
14.133/2021:

14.4.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;

14.4.2 as peculiaridades do caso concreto;

14.4.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes, observadas aque-
las previstas nos arts. 71 e 72 da Lei n° 5.427, de 1º de abril de
2009;

14.4.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;

14.4.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integri-
dade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

14.5 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do ór-
gão contratante, sendo competentes para sua aplicação:
a) as sanções previstas nos itens 14.2.1, 14.2.2 e 14.2.3 serão im-
postas pelo Ordenador de Despesa;
b) a aplicação da sanção prevista no item 14.2.4, na forma do art.
156, § 6º, I, da Lei nº 14.133/2021, é de competência exclusiva do
Secretário de Estado.

14.6 A aplicação de quaisquer das penalidades realizar-se-á em pro-
cesso administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa
a Organização Social, na forma do art. 156, § 6º, I, da Lei nº
14.133/2021, devendo ser observado o procedimento previsto na Lei
nº 14.133/2021, e, subsidiariamente, na Lei nº 5.427/2009.

14.6.1 A aplicação de sanção será antecedida de intimação da Or-
ganização Social, que indicará a infração cometida, os fatos, os dis-
positivos do Contrato infringidos e os fundamentos legais pertinentes,
a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor,
se for o caso, assim como o prazo e o local para a apresentação da
defesa, com a possibilidade de produção de provas.

14.6.2 A defesa prévia da Organização Social será exercida no prazo
de:
a) 15 (quinze) dias úteis, no caso da aplicação das sanções previstas
nos itens 14.2.1 e 14.2.2, contado da data da intimação;
b) 15 (quinze) dias úteis, no caso de aplicação das sanções previstas
nos itens 14.2.3 e 14.2.4, contado da data da intimação, observado o
procedimento estabelecido no art. 158 da Lei nº 14.133/2021.

14.6.3 Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da
sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a de-
vida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fun-
damentos jurídicos.

14.7 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em
hipótese alguma:
a) a obrigação de reparação integral do dano causado à Administra-
ção Pública, na forma do art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133/2021 e do
art. 416, parágrafo único, do Código Civil; e
b) a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, na forma do
art. 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021, da Lei nº 5.498/2009, do De-
creto nº 42.506/2010 e neste Contrato, garantido o contraditório e a
ampla defesa.

14.8 As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declara-
ção de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabi-
litação, observados os requisitos estabelecidos no art. 163 da Lei nº
14.133/2021.

14.9 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver in-
dícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº
12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional, cópias
do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilida-
de da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual ins-
tauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de
Responsabilização - PAR.

14.9.1 A apuração e o julgamento das demais infrações administra-
tivas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública na-
cional nos termos da Lei nº 12.846/2013 seguirão seu rito normal na
unidade administrativa.

14.9.2 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular
dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrên-
cia de danos e prejuízos à Administração Pública Estadual resultantes
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participa-
ção de agente público.

14.9.2.1 Caso seja possível, a apuração deverá ser promovida em
conjunto no PAR, na forma do art. 33, § 1º, do Decreto nº 46.366, de
19 de julho de 2018.

14.10 Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a
apuração de fatos e, se for o caso, aplicação de sanções a Orga-
nização Social, em decorrência de conduta vedada no contrato, as co-
municações serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrô-
nico ("e-mail") por ela cadastrado junto ao sistema eletrônico de con-
tratações do Estado.

14.10.1 A Organização Social deverá manter atualizado o endereço
de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado junto ao sistema eletrônico
de contratações do Estado e confirmar o recebimento das mensagens
encaminhadas pelo órgão ou entidade contratante, não podendo ale-
gar o desconhecimento do recebimento das comunicações por este
meio como justificativa para se eximir das responsabilidades assumi-
das ou eventuais sanções aplicadas.

14.11 O Contratante deverá remeter para o Órgão Central de Logís-
tica (SUBLOG) o extrato de publicação no Diário Oficial do Estado do
ato de aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e
de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, de modo a pos-
sibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os
órgãos e entidades da Administração Pública do Estado do Rio de Ja-
neiro.

14.11.1 A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar deverá ser co-
municada à Controladoria Geral do Estado, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da sua aplicação, que informará, para fins de pu-
blicidade, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
- CEIS e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), na for-
ma do art. 161 da Lei nº 14.133/2021.

14.12 Caso o valor da multa aplicada seja superior ao do pagamento
eventualmente devido pela Administração a Organização Social, deve-
rá ser emitida nota de débito no valor do saldo, no prazo de 30 (trin-
ta) dias após a decisão final quanto à penalidade.

14.12.1 A nota de débito deverá ser encaminhada à Procuradoria Ge-
ral do Estado para inscrição do débito em dívida ativa e propositura
de execução fiscal, na forma do art. 39 da Lei nº 4.320, de 17 de
março de 1964, e do art. 1º da Lei nº 1.012, de 15 de julho de
1986.

14.12.2 O procedimento para inscrição do débito em dívida ativa de-
verá observar o que dispõem os arts. 4° e 5° da Lei n° 5.351, de 15
de dezembro de 2008, sendo que, em caso de dúvida, a Procuradoria
da Dívida Ativa deverá ser consultada.

NOTA EXPLICATIVA:
No caso de o objeto do contrato de gestão estar submetido à Lei nº
11.904/2009, deverão ser incluídos os itens 14.13 e 14.14:
14.13 Na forma da Lei nº 11.904/2009, em caso de não cumprimento
das medidas necessárias à preservação ou correção dos inconvenien-
tes e danos causados pela degradação, inutilização e destruição de
bens dos museus a Organização Social estará sujeita:
14.13.1 à multa simples ou diária, nos valores correspondentes, no
mínimo, a dez (dez) e, no máximo, a mil (mil) dias-multa, agravada
em casos de reincidência;
14.13.2 à perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais con-
cedidos pelo poder público, pelo prazo de 5 (cinco) anos;
14.13.3 à perda ou suspensão de participação em linhas de financia-
mento em estabelecimentos oficiais de crédito, pelo prazo de cinco
(cinco) anos;
14.13.4 ao impedimento de contratar com o poder público, pelo prazo
de cinco (cinco) anos;
14.13.5 à suspensão parcial de sua atividade.
14.14 A aplicação das penalidades previstas no item 14.13:
14.14.1 não afasta a obrigação de indenizar ou reparar os danos cau-
sados aos bens musealizados e a terceiros prejudicados; e
14.14.2. observará as disposições previstas no presente capítulo.

15. DAS RESPONSABILIDADES DA ORGANIZAÇÃO SOCIAL

15.1 A Organização Social é responsável por arcar:

15.1.1 com prejuízos que, em decorrência de ação dolosa ou culposa
de seus agentes, vier a causar a terceiros ou a bens, móveis ou imó-
veis, e ao patrimônio histórico, artístico e cultural, ficando nesses ter-
mos obrigada a repará-los ou a indenizá-los;

15.1.2 de forma integral, pela contratação e pagamento do pessoal
necessário à execução dos serviços inerentes à sua atividade, ficando
a mesma como única responsável pelo pagamento dos encargos so-
ciais e trabalhistas decorrentes, respondendo em juízo ou fora deste,
de forma integral e exclusiva, isentando o Estado do Rio de Janeiro
de quaisquer obrigações presentes e futuras;

15.1.3 com o cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Con-
venção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias
abrangidas pelo Contrato, por todas as obrigações trabalhistas, so-
ciais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao ór-
gão contratante e não poderá onerar o objeto do Contrato de Ges-
tão;

15.1.4 com qualquer despesa, tributos, tarifas, custas, emolumentos
ou contribuições federais, estaduais ou municipais, que decorram di-
reta ou indiretamente da sua atividade ou da utilização dos bens mó-
veis ou imóveis públicos que lhes foram destinados, cabendo-lhe pro-
videnciar, especialmente, os alvarás e seguros obrigatórios legalmente
exigíveis.

15.2 Os empregados contratados pela Organização Social não terão
qualquer vínculo empregatício com o Poder Público, inexistindo tam-
bém qualquer responsabilidade relativamente às obrigações, de qual-
quer natureza, assumidas pela Organização Social.

15.3 O Estado do Rio de Janeiro não responderá civilmente, de forma
direta, solidária e/ou subsidiária, por qualquer conduta ilícita ou dano-
sa praticada pelos agentes da Organização Social, sendo desta a ex-
clusiva e direta responsabilidade civil.

15.4 A Organização Social deverá encaminhar à Comissão de Ava-
liação, responsável pela fiscalização do contrato de gestão, semestral-
mente, a relação de processos judiciais que figure como ré e que
contenham pretensões indenizatórias, bem assim as decisões que
lhes forem desfavoráveis e os valores das condenações.

15.5 Constatada a existência de reclamação trabalhista pleiteando dé-
bitos previdenciários oriundo da execução do Contrato de Gestão pela
Organização Social, que venha a resultar a inclusão do Estado do Rio
de Janeiro no polo passivo como responsável solidário ou subsidiário,
será possível à Secretaria de Estado de Cultura e Economia Criativa
reter, dos repasses vincendos, o montante correspondente dos valores
em cobrança, que serão complementados a qualquer tempo com nova
retenção em caso de insuficiência.

15.6 Será possível o desconto de valores incidentes sobre os repas-
ses de recursos à Organização Social quando o Estado do Rio de
Janeiro for demandado por condutas ilícitas e danosas praticadas por
agentes da Organização Social, no montante necessário à satisfação
do débito, de modo a garantir o ressarcimento aos cofres públicos.

16. DOS BENS PÚBLICOS DESTINADOS À ORGANIZAÇÃO SO-
CIAL

16.1 Os bens móveis e imóveis elencados no Anexo X - Relação de
Bens Móveis e Imóveis deste Edital serão destinados à Organização
Social, mediante a celebração de termo de permissão de uso, con-
forme Anexo XI - Minuta do Termo de Permissão de Uso, na forma
dos §§ 2º e 3º do art. 29 da Lei nº 5.498/2009, dos arts. 49 a 53 do
Decreto nº 42.506/2010 e do Contrato de Gestão - Anexo I, com a
estrita finalidade de utilização na execução das obrigações constantes
no contrato de gestão.

NOTA EXPLICATIVA:
Caso não haja a destinação de bens públicos deverá ser adotada a
seguinte redação para o item 16.1:
16.1 Não haverá a disponibilização de bens públicos no Contrato de
Gestão.

17. DOS SERVIDORES PÚBLICOS COLOCADOS À DISPOSIÇÃO
DA ORGANIZAÇÃO SOCIAL

17.1 O Poder Executivo Estadual colocará à disposição da Organiza-
ção Social servidores públicos, com ônus para o Estado, nos termos

dos arts. 32 a 38 da Lei nº 5.498/2009, arts. 54 a 62 do Decreto nº
42.506/2010 e do Contrato de Gestão - Anexo I.

17.2 A Organização Social contratada poderá solicitar a cessão de
servidores públicos, com ônus para o Estado do Rio de Janeiro, cujo
valor correspondente constará expressamente do Contrato de Gestão,
ou em Termo Aditivo, sendo computado como parte do aporte de re-
cursos a serem repassados pelo Poder Público, em razão do Contrato
de Gestão.

17.3 Poderá ser destinada à Organização Social recursos financeiros
para compensar o encerramento da cessão de servidor público colo-
cado a sua disposição.

NOTA EXPLICATIVA:
Caso não haja a disponibilização de servidores públicos deverá ser
adotada a seguinte redação para o item 17.1, com a exclusão dos
demais itens:
17.1 Não haverá a disponibilização de servidores públicos no Contrato
de Gestão.

18. DO FORO

18.1 Fica eleito o foro central da Cidade do Rio de Janeiro para di-
rimir quaisquer questões, dúvidas ou demandas referentes à execução
do objeto deste processo seletivo e adjudicação dele decorrente que
não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1 O Edital e seus anexos estarão disponíveis para consulta no en-
dereço: Rua ............. - Centro, Rio de Janeiro/RJ, e no sítio eletrônico
da Secretaria de Estado da Cultura e Economia Criativa do Rio de
Janeiro:

19.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superve-
niente que impeça a realização do certame na data marcada, a ses-
são será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subse-
quente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde
que não haja comunicação em contrário, pela Comissão Especial de
Seleção.

19.3 Todas as referências de tempo no Edital e durante a sessão pú-
blica observarão o horário de Brasília - DF.

19.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito
à celebração do Contrato de Gestão.

19.5 A convocação pública a que se refere este Edital poderá ser
adiada, revogada por razões de interesse público decorrente de fato
superveniente, devidamente comprovado ou anulada, no todo ou em
parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiro, obser-
vado o princípio da prévia e ampla defesa e não gera obrigação de
i n d e n i z a r.

19.6 As normas disciplinadoras da convocação pública serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados,
desde que não comprometam o interesse da Administração, o prin-
cípio da isonomia, a finalidade e a segurança do Contrato de Ges-
tão.

19.7 É facultada ao Presidente da Comissão Especial de Seleção ou
à Autoridade Superior, em qualquer fase do processo seletivo, a pro-
moção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a ins-
trução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou in-
formação que deveria constar originalmente na proposta.

19.8 Na contagem dos prazos é excluído o dia de início e incluído o
do vencimento. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de
expediente na Secretaria de Estado de Cultura e Economia Criativa.

19.9 Os casos omissos serão resolvidos pela Autoridade Superior, ob-
servados os princípios que informam a atuação da Administração Pú-
blica.

19.10 Integram o presente Edital, para todos os fins legais, os ane-
xos, as instruções, observações e restrições contidas nos seus ane-
xos:

Anexo I - Minuta de Contrato de Gestão;
Anexo II - Termo Técnico;
Anexo III - Declaração de não enquadramento nas vedações dos itens
2 e 3, de ciência das condições contidas no Edital e de não aplicação
de penalidades;
Anexo IV - Modelo de Termo de Cessão de Uso de Imagem;
Anexo V - Modelo de Declaração de Vistoria;
Anexo VI - Modelo de Carta de Credenciamento;
Anexo VII - Roteiro para Elaboração da Proposta de Trabalho;
Anexo VIII - Modelo de Declaração de Obrigação de Alteração Es-
tatutária;
Anexo IX - Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Superve-
niente;
Anexo X - Relação de Bens Móveis e Imóveis; e
Anexo XI - Minuta do Termo de Permissão de Uso.

Rio de Janeiro, ............. de ............. de 202....

[ASSINATURA DA AUTORIDADE SUPERIOR]

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE NÃO ENQUADRAMENTO
NAS VEDAÇÕES DOS ITENS 2 E 3, DE CIÊNCIA DAS CONDI-
ÇÕES CONTIDAS NO EDITAL E DE NÃO APLICAÇÃO DE PENA-
LIDADES

(EM PAPEL TIMBRADO DO PARTICIPANTE)

inscrita no CNPJ sob o nº ............., sediada na ............. (endereço
completo), neste ato representada pelo seu representante legal, o
Sr.(a) .............,inscrito(a) no CPF sob o nº ............., portador da cé-
dula de identidade nº ............., expedida por ............., declara, sob as
penalidades cabíveis, o não enquadramento em nenhumas das veda-
ções à participação na Convocação Pública nº .../202..., conforme pre-
visto nos itens 2 e 3 do Edital, bem como que está ciente e concorda
com as condições contidas no Edital e seus anexos.

Declara, ainda, que não foram aplicadas as seguintes penalidades
que impeçam a celebração de ajustes com o Poder Público:

a) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Estado do Rio de
Janeiro, suas Autarquias ou Fundações (art. 156, inciso III, da Lei n°
14.133/2021);

b) declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por
qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Dis-
trital e Municipal (art.156, inciso IV, da Lei n° 14.133/2021); e

c) sanções decorrentes da Lei nº 11.904/2009.

Rio de Janeiro, .... de .................. de 202...

[ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA ENTIDADE]

CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso
de papel timbrado c/ CNPJ)

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.

Assinado digitalmente em Domingo, 26 de Julho de 2026 às 16:15:07 -0300.
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ANEXO IV - TERMO DE CESSÃO DE USO DA IMAGEM
(EM PAPEL TIMBRADO DO PARTICIPANTE)

Eu, ........................, inscrito(a) no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF
sob o n° ........................, AUTORIZO o uso e a reprodução de minha
imagem, do som da minha voz e do meu nome para fins exclusivos
da transmissão e posterior disponibilização do presente procedimento
de Convocação Pública nº .../202....

Rio de Janeiro, ... de ................. de 202...

[ASSINATURA DO CEDENTE]

CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso
de papel timbrado c/ CNPJ)

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE VIS-
TO R I A
(EM PAPEL TIMBRADO DO PARTICIPANTE)

(Entidade) DECLARA que conhece todos os equipamentos relaciona-
dos e que tem ciência das condições físicas dos bens objeto da Con-
vocação Pública nº .../202..., considerando-se plenamente capacitado
a elaborar a proposta de trabalho.

E Q U I PA M E N TO S :
1) ...................;
2) ...................;
3)

Rio de Janeiro, ............. de ............. de 202....

[ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA ENTIDADE]

CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso
de papel timbrado c/ CNPJ)

ANEXO VI - MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO
(EM PAPEL TIMBRADO DO PARTICIPANTE)

Local e data
À Comissão Especial de Seleção
A/C Senhor
Presidente da Comissão
Ref. CP nº ..../202...

Pela presente, fica credenciado (a) ou (a) Sr(a) ............., inscrito(a) no
CPF sob o nº ............., portador da cédula de identidade nº .............,
expedida por ............., junto à Secretaria de Estado de Cultura e Eco-
nomia Criativa, para representar esta Entidade ............., inscrita no
CNPJ sob o nº ............. na Convocação Pública acima referida, a
quem se outorga poderes para rubricar propostas dos demais Parti-
cipantes, assinar atas e documentos, interpor recursos e impugna-
ções, receber notificação, tomar ciência de decisões, recorrer, desistir
da interposição de recursos, acordar, transigir, enfim, praticar todo e
qualquer ato necessário à perfeita representação ativa da outorgante
no procedimento de seleção em referência.

Rio de Janeiro, ............. de ............. de 202....

[ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA ENTIDADE]

CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso
de papel timbrado c/ CNPJ)

ANEXO VII - ROTEIRO PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA DE
TRABALHO

NOTA EXPLICATIVA:
O Anexo VII deverá conter os formulários a serem preenchidos pelo
Participante para a elaboração da proposta de trabalho.

ANEXO VIII - MODELO DE
DECLARAÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE ALTERAÇÃO ESTATUTÁRIA
(EM PAPEL TIMBRADO DO PARTICIPANTE)

inscrita no CNPJ sob o nº ............., sediada na ............. (endereço
completo), neste ato representada pelo seu representante legal, o
Sr.(a) ............., inscrito(a) no CPF sob o nº ............., portador da cé-
dula de identidade nº ............., expedida por ............., declara e se
obriga, sob as penas da Lei, a efetuar as alterações em seu Estatuto
Social necessárias à assinatura do contrato de gestão em até 30 (trin-
ta) dias após ser considerada vencedora do processo seletivo, con-
forme item 5.1.1, e do Edital de Convocação Pública nº ...../202.....

Rio de Janeiro, ............. de ............. de 202....

[ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA ENTIDADE]

CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso
de papel timbrado c/ CNPJ)

ANEXO XI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE
FATO SUPERVENIENTE
(EM PAPEL TIMBRADO DO PARTICIPANTE)

..................., inscrita no CNPJ sob o nº ............., sediada na .............
(endereço completo), neste ato representada pelo seu representante
legal, o Sr.(a) ............., inscrito(a) no CPF sob o nº ............., portador
da cédula de identidade nº ............., expedida por ............., declara
sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impe-
ditivos para a sua habilitação no presente processo seletivo, estando
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

[ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA ENTIDADE]

CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso
de papel timbrado c/ CNPJ)

ANEXO XI - MINUTA DO TERMO DE PERMISSÃO DE USO

NOTA EXPLICATIVA:
Para bens imóveis, utilizar a minuta-padrão de permissão de uso de
imóvel afeto às atividades desempenhadas pela organização social
aprovada pela Procuradoria Geral do Estado.

MINUTA-PADRÃO DE CONTRATO DE GESTÃO FIRMADO COM
ORGANIZAÇÃO SOCIAL - O.S. PARA O FOMENTO E A

EXECUÇÃO DE ATIVIDADE NA ÁREA DA CULTURA

NOTAS EXPLICATIVAS:
Esta minuta-padrão aplica-se exclusivamente aos contratos de gestão
celebrados com organizações sociais, com a finalidade de fomentar e
executar atividade na área da cultura, com base na Lei nº 5.498, de
07 de julho de 2009.

O objetivo desta minuta-padrão é estabelecer uma referência única
para adoção na Administração Pública estadual.

Assim, as cláusulas propostas devem, em princípio, ser adotadas.

Em caso de necessidade de adequação ao caso concreto, a alteração
pretendida deverá ser justificada nos autos e submetida ao órgão de
assessoramento jurídico.

Os dispositivos desta minuta-padrão destacados em vermelho devem
ser preenchidos ou adotados pelo órgão contratante, de acordo com
as peculiaridades do objeto e critérios de oportunidade e conveniên-

cia, cuidando-se para que sejam reproduzidas as mesmas definições
nos demais instrumentos que integram o procedimento (minuta do
Edital, se for o caso, e Termo Técnico), para que não conflitem.

Alguns dispositivos receberam notas explicativas destacadas para
orientação do agente ou setor responsável pela elaboração da minuta.
Todas as notas deverão ser suprimidas quando da finalização do do-
cumento.

Quando utilizada a expressão <OU> na minuta, em vermelho, deverá
o agente ou setor responsável pela sua elaboração optar por uma das
alternativas, excluindo as demais.

Os Órgãos Assessorados deverão manter as notas de rodapé dos
modelos utilizados para a elaboração das minutas e demais anexos, a
fim de que os Órgãos Consultivos, ao examinarem os documentos,
estejam certos de que os modelos são os corretos. A versão final do
texto, após aprovada pelo órgão consultivo, deverá excluir a referida
nota.

CONTRATO DE GESTÃO Nº .../... QUE ENTRE SI CELEBRAM O
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, POR INTERMÉDIO DA SECRETA-
RIA DE ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA, E
.....................

O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, por meio da SECRETARIA DE
ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA, com sede na
....................................................., na cidade do
......................................, no Estado do Rio de Janeiro, inscrita no
CNPJ sob o nº ................................, neste ato representada pelo(a)
......................... (cargo e nome), portador da Identidade Funcional nº
.........., doravante denominado C O N T R ATA N T E , e a
.............................., qualificada por ato do(a) Sr(a). Secretário(a) de
Estado de Cultura e Economia Criativa, publicado no Diário Oficial do
Estado do Rio de Janeiro no dia .../.../ ..., com sede na ............, ins-
crita no CNPJ/MF sob o nº ............................, neste ato representada
por .................................. (nome e função), conforme atos constitutivos
da empresa <OU> procuração apresentada nos autos, doravante de-
nominada ORGANIZAÇÃO SOCIAL, com fundamento no Processo
SEI nº .............................., que se regerá pelas disposições da Lei nº
5.498, de 07 de julho de 2009, do Decreto nº 42.506, de 10 de junho
de 2010 e alterações, Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, todos
disponíveis no endereço eletrônico redelog.rj.gov.br/redelog/legislacao-
licitacoes/, resolvem celebrar o presente instrumento de Contrato de
Gestão, decorrente do Edital de Convocação Pública nº ... <OU> ato
de dispensa do processo seletivo nº ..., mediante as cláusulas e con-
dições a seguir enunciadas.

NOTA EXPLICATIVA:
No caso de excepcional dispensa do processo seletivo, que deve ser
precedida de robusta justificativa pelo gestor, deverão ser excluídas
da presente minuta as menções ao edital de convocação pública.

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

1.1 O presente Contrato de Gestão tem por objeto a formação de par-
ceria para o fomento e a execução de atividade na área da cultura,
materializada pela gestão do (a) ..............., na forma do Termo Téc-
nico (Anexo II do Edital de Convocação Pública) e da Proposta de
Trabalho, consideradas partes integrantes deste instrumento, para to-
dos os efeitos.

1.2 A ORGANIZAÇÃO SOCIAL deverá gerir o(s) seguinte(s) equipa-
mento(s) e atividade(s) cultural(is) ..............., que não poderão ter a(s)
sua(s) denominação(ões) modificada(s).

1.3 São anexos a este instrumento e vinculam este ajuste, indepen-
dentemente de transcrição:

1.3.1 O Termo Técnico que embasou a celebração do ajuste;

1.3.2 O Edital de Convocação Pública ou a justificativa para a dis-
pensa do processo seletivo, conforme o caso;

1.3.3 A Proposta da ORGANIZAÇÃO SOCIAL, que, em caso de di-
vergência com as condições estabelecidas neste Contrato de Gestão
e nos demais instrumentos anexos, cederá àquelas;

1.3.4 Cronograma orçamentário-financeiro (Anexo I-A);

1.3.5 Inventário físico-financeiro (Anexo I-B).

1.3.6 Relação dos servidores públicos colocados à disposição da OR-
GANIZAÇÃO SOCIAL (Anexo I-C);

NOTA EXPLICATIVA:
Caso não haja disponibilização de servidores públicos, o item 1.3.6
deverá ser excluído, renumerando-se o item subsequente.

1.3.7 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4 Havendo qualquer divergência entre as disposições deste instru-
mento e dos seus Anexos, como o Termo Técnico, prevalecerá o dis-
posto no presente Contrato de Gestão.

CLÁUSULA SEGUNDA: DOS OBJETIVOS E DAS METAS

2.1 São objetivos gerais do presente Contrato de Gestão:
I -
II -
III -
(...)

2.2 Para a plena execução do objeto deste Contrato de Gestão, as
seguintes metas deverão ser atingidas:
I -
II -
III -
(...)

NOTA EXPLICATIVA:
Mencionar as metas que foram definidas no Termo Técnico.

2.1.1 O cumprimento dos objetivos indicados no item 2.1 será ava-
liado pelas metas a serem alcançadas, de acordo com o item 2.2 e
com os indicadores, critérios de sua avaliação e condições para a sua
execução expostos no Termo Técnico (Anexo II do Edital de Convo-
cação Pública).

CLÁUSULA TERCEIRA: DO PRAZO

3.1 O prazo de vigência do Contrato de Gestão será de ...... (.....)
(meses/anos), contados a partir da data de publicação do seu extrato
no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro.

NOTA EXPLICATIVA:
Consoante o art. 9º, § 4º, da Lei nº 5.498/2009, e art. 20 do Decreto
nº 42.506/2010, o prazo do contrato de gestão não poderá ultrapassar
5 (cinco) anos. Caso o contrato preveja o prazo inicial de vigência
inferior a 5 (cinco) anos poderá ser prorrogado, medidante justificativa
do gestor, devendo ser incluídos os itens 3.2 a 3.5:
3.2 O prazo de vigência do Contrato de Gestão poderá ser prorro-
gado, sucessivamente, até o máximo de 5 (anos) anos, na forma do
art. 9º, §4º, da Lei n° 5.498/2009.
3.2.1 A prorrogação de que trata este item está condicionada ao ates-
te, pela Autoridade Competente, de que as condições permanecem
vantajosas para o C O N T R ATA N T E , desde que observados, ainda, os
seguintes requisitos:

a) juntada de relatório sobre a execução do Contrato de Gestão, com
informações de que as atividades tenham sido executadas regular-
mente;
b) juntada de justificativa de que o C O N T R ATA N T E mantém interesse
na execução da atividade;
c) manifestação expressa da ORGANIZAÇÃO SOCIAL informando o
interesse na prorrogação;
d) comprovação de que a ORGANIZAÇÃO SOCIAL mantém as con-
dições de qualificação;
e) informação quanto à existência de disponibilidade orçamentário-fi-
nanceira para as despesas vindouras.
3.3 A ORGANIZAÇÃO SOCIAL não tem direito subjetivo à prorroga-
ção contratual.
3.4 A prorrogação do Contrato de Gestão deverá ser promovida me-
diante a celebração de termo aditivo.
3.5 O Contrato de Gestão não poderá ser prorrogado quando a OR-
GANIZAÇÃO SOCIAL tiver sido penalizada com as sanções de de-
claração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o
poder público ou as sanções previstas na Lei nº Lei nº 11.904, de 14
de janeiro de 2009, observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

4.1 Constituem obrigações do C O N T R ATA N T E :

4.1.1 realizar as transferências financeiras à ORGANIZAÇÃO SOCIAL
nas condições estabelecidas neste Contrato de Gestão;

4.1.2 fornecer à ORGANIZAÇÃO SOCIAL documentos, informações e
demais elementos que possui, pertinentes à execução do presente
Contrato de Gestão;

4.1.3 exercer a fiscalização do Contrato de Gestão;

4.1.4 avaliar o cumprimento dos objetivos definidos na cláusula segun-
da e os resultados do Contrato de Gestão;

4.1.5 receber o objeto do Contrato de Gestão, na forma definida no
Termo Técnico (Anexo II do Edital de Convocação Pública), pelo Edi-
tal de Convocação Pública, se for o caso, e no presente Contrato de
Gestão;

4.1.6 adotar as medidas cabíveis para assegurar o cumprimento das
obrigações trabalhistas e demais obrigações contratuais pela ORGA-
NIZAÇÃO SOCIAL sempre que identificar descumprimento, inclusive
quando for cientificado dessa circunstância por meio do recebimento
de notificação formal enviada por trabalhador, sindicato, Ministério do
Trabalho, Ministério Público, Defensoria Pública ou outro meio idô-
neo;

4.1.7 Dar ciência à Assessoria Jurídica do órgão ou entidade para as
providências junto à Procuradoria Geral do Estado, com vistas a ado-
ção de eventuais medidas judiciais, em caso de descumprimento de
obrigações pela ORGANIZAÇÃO SOCIAL;

4.1.8 Aplicar a ORGANIZAÇÃO SOCIAL sanções motivadas pela ine-
xecução total ou parcial das obrigações contratuais, na forma prevista
na lei e neste Contrato de Gestão;

NOTA EXPLICATIVA:
Poderão ser incluídas outras obrigações de acordo com o caso con-
creto e as disposições do Termo Técnico.

CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DA ORGANIZAÇÃO SO-
CIAL E DAS CONDUTAS VEDADAS

5.1 Constituem obrigações da ORGANIZAÇÃO SOCIAL:

5.1.1 conduzir as suas atividades de maneira a atingir os objetivos do
presente Contrato de Gestão, assim como as metas relacionadas no
Termo Técnico (Anexo II do Edital de Convocação Pública);

5.1.2 realizar as atividades de acordo com as normas do Termo Téc-
nico (Anexo II do Edital de Convocação Pública) e da Proposta de
Trabalho, com estrita observância do instrumento convocatório e da
legislação vigente;

5.1.3 observar e implementar as determinações do C O N T R ATA N T E
referentes aos prazos contratuais estipulados, à qualidade dos servi-
ços a serem prestados e à boa execução das metas do presente
Contrato de Gestão;

5.1.4 relacionar-se de maneira cooperativa com o C O N T R ATA N T E ,
apresentando todos os relatórios e/ou documentos nos prazos defini-
dos neste Contrato de Gestão;

5.1.5 garantir ao C O N T R ATA N T E e aos demais órgãos de controle,
internos ou externos, o acesso aos documentos e informações rela-
tivos ao desenvolvimento das atividades objeto do presente Contrato
de Gestão;

5.1.6 administrar, conservar e zelar pelos bens móveis, imóveis e
qualquer patrimônio público que lhe fora destinado mediante Termo de
Permissão de Uso (Anexo XI do Edital de Convocação Pública);

5.1.7 prover as atividades decorrentes do Contrato de Gestão com
pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho;

5.1.8 manter, durante toda a duração deste Contrato de Gestão, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de ha-
bilitação e qualificação exigidas para participação no processo sele-
tivo, devendo fornecer as certidões negativas que demonstrem a re-
gularidade perante a Seguridade Social, de natureza trabalhista e pre-
videnciária sempre que vencidos os prazos de validade ou quando so-
licitadas;

5.1.9 manter sistema informatizado de controle patrimonial;

5.1.10 comunicar ao C O N T R ATA N T E todas as aquisições de bens
móveis, inclusive doações, no prazo de 30 (trinta) dias, que sejam pa-
trimoniados;

5.1.11 arcar com todos os tributos, tarifas, custas, emolumentos ou
contribuições federais, estaduais ou municipais, que decorram direta
ou indiretamente da sua atividade, na forma definida pela cláusula vi-
gésima.

5.1.12 observar fielmente a legislação trabalhista, bem como manter
em dia o pagamento das obrigações trabalhistas, tributárias e previ-
denciárias, na forma da cláusula vigésima, e, no que concerne à con-
tratação de empresas de prestação de serviços com dedicação exclu-
siva de mão de obra, manter estrita fiscalização quanto ao cumpri-
mento das referidas obrigações independentemente de qualquer ma-
nifestação do C O N T R ATA N T E ;

5.1.13 informar ao C O N T R ATA N T E a necessidade de eventual auto-
rização requisitada a outros órgãos públicos reguladores das ativida-
des desempenhadas;

5.1.14 no prazo de 90 (noventa) dias após a celebração do presente
Contrato de Gestão, apresentar e aprovar perante seu Conselho de
Administração, e publicar em seu sítio eletrônico, as diretrizes, orien-
tações e manuais, que deverão observar os princípios da impessoa-
lidade, moralidade e economicidade, referentes:

a) ao Recrutamento e Seleção de Pessoal e Plano de Cargos, Sa-
lários e Benefícios;
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b) à Contratação de Obras e Serviços, Aquisição de Bens, Alienações
e locação de espaços; e

c) à Tabela de preços e valores a serem praticados no desenvolvi-
mento das atividades objeto do presente Contrato de Gestão.

5.1.15 cumprir com todas as obrigações atualmente observadas pela
ORGANIZAÇÃO SOCIAL com órgãos públicos e privados no que se
refere à correta utilização e conservação dos bens móveis e imóveis,
objeto do presente Contrato de Gestão.

5.1.16 submeter previamente à aprovação do C O N T R ATA N T E , de for-
ma detalhada, todo e qualquer projeto relativo à:

a) intervenção física nos bens imóveis, inclusive para a realização de
benfeitorias;

b) utilização da marca institucional;

c) criação de linhas de produtos;

d) utilização do direito de imagem;

e) comunicação institucional;

f) atividade comercial;

g) uso de espaços dos bens imóveis, prédios ou terrenos, objeto do
Contrato de Gestão, para empreendimentos diversos, tais como mon-
tagem de restaurantes, lanchonetes, quiosques, livrarias e assemelha-
dos;

h) uso de bens móveis do patrimônio artístico, histórico e cultural a
organizações nacionais ou internacionais, para exibição em mostras,
exposições e outros eventos, em virtude de intercâmbio ou não;

i) restauração de obras do acervo artístico, histórico e cultural;

5.1.17 constituir e manter Fundo de Reserva, nos termos da cláusula
nona;

5.1.18 dar ciência ao C O N T R ATA N T E do regime de remuneração de
seus diretores e empregados, especificando os valores praticados,
conforme o disposto no Plano de Cargos e Salários e de Benefícios,
aprovado pelo seu Conselho de Administração Pública;

5.1.19 observar os limites e critérios para a remuneração e as van-
tagens de qualquer natureza, a serem percebidos pelos seus dirigen-
tes e empregados, no exercício de suas funções;

5.1.20 dar ciência ao C O N T R ATA N T E das alterações na folha de fun-
cionários e de todas as movimentações de empregados relacionados
com o objeto deste Contrato de Gestão, por intermédio de relatórios
mensais;

5.1.21 contratar seguro contra sinistros, no mínimo, fogo/incêndio, rou-
bo, furto, danos e avarias por causas naturais ou atos de terceiros
para os bens públicos objeto da permissão de uso, assim como o mo-
biliário e equipamentos que o guarnecem;

5.1.22 adotar as boas práticas de planejamento sistemáticos das
ações, mediante instrumentos de programação física e financeira, de
acordo com as metas pactuadas;

5.1.23 tomar as providências relativas ao consentimento de polícia re-
lacionado à atividade a ser executada;

5.1.24 caso o valor do Contrato de Gestão se enquadre nas hipóteses
previstas no art. 1º, § 1º, I e II, do Decreto nº 50.128, de 28 de ja-
neiro de 2026, manter Programa de Integridade, consistindo tal pro-
grama no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de in-
tegridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e na
aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e dire-
trizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregula-
ridades e atos ilícitos praticados contra a Administração Pública;

5.1.24.1 caso a ORGANIZAÇÃO SOCIAL ainda não tenha Programa
de Integridade instituído, deverá implantar o Programa de Integridade
no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias corridos, a partir da as-
sinatura do Contrato de Gestão;

5.1.24.2 caso, durante a execução do ajuste, sejam celebrados termos
aditivos cujos valores, acrescidos do valor inicial do Contrato de Ges-
tão, enquadrem o valor global do Contrato nos arts. 1º, I e II, 2º, §1º
e 10 do Decreto nº 50.128/2026, deverá a ORGANIZAÇÃO SOCIAL
apresentar Programa de Integridade no prazo de até 180 (cento e oi-
tenta) dias corridos, a partir da assinatura do termo aditivo;

5.1.24.3 o não cumprimento ou não atendimento das exigências re-
ferentes ao Programa de Integridade pela ORGANIZAÇÃO SOCIAL
estabelecidas na legislação vigente ou no presente ajuste ensejará a
aplicação das sanções previstas na Lei nº 7.753, de 17 de outubro
2017, no Decreto nº 50.128/2026 e neste Contrato de Gestão.

5.1.25 contratar empresa de auditoria externa, idônea e independente,
devidamente registrada no Conselho Regional de Contabilidade - CRC
e na Comissão de Valores Mobiliários - CVM para verificar se as ati-
vidades desempenhadas estão de acordo com as disposições do Con-
trato de Gestão e da legislação e se estão adequadas à consecução
dos objetivos descritos na cláusula segunda.

NOTA EXPLICATIVA:
Poderão ser incluídas outras obrigações de acordo com o caso con-
creto e as disposições do Termo Técnico.

5.2 Constituem vedações à ORGANIZAÇÃO SOCIAL:

5.2.1 a cessão parcial ou total do Contrato de Gestão sem autoriza-
ção do C O N T R ATA N T E e sem que a cessionária cumpra os requi-
sitos de qualificação e de celebração do Contrato de Gestão previstos
no Decreto nº 42.506/2010;

5.2.2 qualquer tipo de participação em campanha de interesse polí-
tico-partidário ou eleitoral;

5.2.3 firmar contrato com empresas ou instituições das quais façam
parte seus dirigentes e sócios, bem como deverá observar o que pre-
ceitua a Súmula Vinculante nº 13 do Supremo Tribunal Federal;

5.2.4 a contratação de pessoas jurídicas cujos titulares ou sócios se-
jam profissionais que prestaram serviços para as organizações so-
ciais, na qualidade de empregados ou trabalhadores nos 18 (dezoito)
meses que antecederem à contratação, na forma do art. 5°-C da Lei
n° 6.019, de 03 de janeiro de 1974; e

5.2.5 realizar despesas com viagens, hospedagens, alimentação, re-
cepções, eventos de confraternização, brindes, entretenimento ou ou-
tras despesas de representação institucional que não estejam direta-
mente vinculadas à execução do objeto do Contrato de Gestão, que
não tenham sido previstas no Plano de Trabalho ou em instrumento
aprovado pela autoridade competente, bem como que não tenham si-
do previa e tecnicamente justificadas e especificamente autorizadas
pelo C O N T R ATA N T E no momento da sua execução. As passagens
aéreas deverão ser adquiridas, preferencialmente, em classe econô-
mica, observados os princípios da economicidade e da razoabilidade.
Os valores das diárias e demais despesas de deslocamento deverão
observar, como limite máximo, os parâmetros estabelecidos pela re-
gulamentação vigente aplicável aos órgãos e entidades da Adminis-

tração Pública do Estado do Rio de Janeiro, ressalvada justificativa
técnica expressamente aprovada pela Comissão de Fiscalização do
Contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

6.1 São fontes de receita para a execução do presente Contrato de
Gestão:

6.1.1 recursos decorrentes de transferências financeiras realizadas pe-
lo C O N T R ATA N T E ;

6.1.2 recursos provenientes da Captação e Geração de Receitas Ope-
racionais, tais como:

a) receitas auferidas pela prestação de serviços e pela realização de
atividades, como cursos e programas de associados;

b) valores apurados pela utilização de espaços físicos;

c) produto da venda de publicações, materiais técnicos, dados e in-
formações, assim como licenciamento ou cessão de seus produtos,
como direitos autorais e conexos;

d) doações, legados, patrocínios, apoios, contribuições de entidades
nacionais e estrangeiras e outros recursos que lhe forem destinados;

e) rendimentos de aplicações de ativos financeiros; e

f) quaisquer outras receitas não especificadas nos incisos acima, des-
de que comunicado previamente ao C O N T R ATA N T E .

6.2 Os recursos decorrentes das transferências financeiras a serem
realizadas pelo C O N T R ATA N T E durante toda a vigência do presente
Contrato de Gestão totalizam a quantia de R$ ........... (...........).

6.3 As transferências financeiras, que serão realizadas ........... (indicar
a periodicidade) só serão efetuadas após a verificação do cumprimen-
to das metas, mediante os indicadores fixados, relativas ao período
anterior ao repasse, na forma estipulada pelo cronograma orçamen-
tário-financeiro (Anexo I-A - Cronograma Orçamentário-Financeiro),
sendo estimados os seguintes repasses máximos por ano de vigên-
cia:

VIGÊNCIA VA L O R
1º ano (202...) R$
2º ano (202...) R$
3º ano (202...) R$

NOTA EXPLICATIVA:
A tabela acima é meramente exemplificativa podendo ser adaptada ou
excluída de acordo com o caso concreto.

6.3.1 Além do cumprimento das metas, no momento do repasse de-
verá ser verificado pelo órgão competente:
a) a manutenção das condições de habilitação exigidas pelo instru-
mento convocatório;
b) se a ORGANIZAÇÃO SOCIAL foi penalizada com as sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com
o poder público, observadas as abrangências de aplicação, por con-
sulta aos seguintes cadastros:
b.1) SICAF;
b.2) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS,
mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltranspa-
r e n c i a . g o v. b r / s a n c o e s / c e i s ) ;
b.3) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbi-
dade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
( w w w. c n j . j u s . b r / i m p r o b i d a d e _ a d m / c o n s u l t a r _ r e q u e r i d o . p h p ) ;
b.4) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparen-
c i a . g o v. b r / s a n c o e s / c n e p ) ;
b.5) Lista de inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União;
b.6) Lista de inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas do Estado;
e
b.7) módulo Registro de Ocorrências do SIGA;
c) por consulta ao SICAF, eventuais ocorrências impeditivas indiretas,
hipótese na qual o gestor deverá verificar se houve fraude por parte
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas In-
diretas.

6.4 Na hipótese de repasse de verbas públicas no momento da as-
sinatura do Contrato de Gestão, à título de incentivo (fomento) da ati-
vidade desenvolvida pela Organização Social, tal como previsto no art.
29 da Lei nº 5.498/2009, deverá ser realizado o devido ajuste de con-
tas e, diante da constatação do descumprimento das metas pactua-
das, o C O N T R ATA N T E deverá exigir a restituição dos recursos cor-
respondentes, ouvida previamente a Comissão de Avaliação.

6.4.1 Caso constatado o descumprimento das metas pactuadas, na
forma do item 6.4, poderá ser vedada a inclusão de novos repasses
enquanto as metas não forem atingidas, assim como deve ser ava-
liada a pertinência e possibilidade de rescisão do Contrato de Ges-
tão.

6.5 Do montante das transferências financeiras realizadas pelo CON-
T R ATA N T E não está computada a despesa do custeio dos servidores
públicos colocados à disposição, cujo valor totaliza a quantia de R$
........... (...........).

6.6 Poderá ser adicionada ao valor das transferências financeiras rea-
lizadas pelo C O N T R ATA N T E a parcela de recursos para compensar
desligamento de servidor público outrora colocado à disposição da
ORGANIZAÇÃO SOCIAL.

6.7 Os recursos previstos provenientes da Captação e Geração de
Receitas Operacionais no decorrer de toda a vigência do presente
Contrato de Gestão devem totalizar, no mínimo, a quantia de R$
........... (...........), estimados de acordo com os seguintes anos de vi-
gência:

VIGÊNCIA VA L O R
1º ano (20...) R$
2º ano (20...) R$
3º ano (20...) R$

NOTA EXPLICATIVA:
A tabela acima é meramente exemplificativa podendo ser adaptada ou
excluída de acordo com o caso concreto.

6.8 Os recursos provenientes da Captação e Geração de Receitas
Operacionais serão obrigatoriamente revertidos para as atividades ob-
jeto do Contrato de Gestão e serão contabilizadas em demonstrativo
específico que integrará os balancetes mensais da ORGANIZAÇÃO
SOCIAL.

6.9 A ORGANIZAÇÃO SOCIAL deverá proceder à evidenciação con-
tábil, financeira e orçamentária dos recursos decorrentes de transfe-
rências financeiras realizadas pelo C O N T R ATA N T E separadamente
dos demais recursos provenientes da Captação e Geração de Recei-
tas Operacionais.

6.10 Os recursos decorrentes de transferências financeiras realizadas
pelo C O N T R ATA N T E à ORGANIZAÇÃO SOCIAL serão depositados

exclusivamente em caderneta de poupança específica, a ser aberta
em instituição financeira contratada pelo Estado.

6 . 11 Os recursos provenientes da Captação e Geração de Receitas
Operacionais deverão ser aplicados em caderneta de poupança em
instituição financeira contratada pelo Estado ou em fundo de aplicação
financeira de curto prazo de liquidez imediata e composto majoritaria-
mente por títulos públicos com classificação de baixo nível de risco,
na forma prevista pelo art. 28, inciso XIV, do Decreto nº
42.506/2010.

6.11.1 Excetuam-se da obrigatoriedade prevista no item 6.11 os recur-
sos captados junto a órgãos públicos e patrocinadores ou incentiva-
dores privados cujas normas expressamente exijam depósito em ins-
tituição financeira específica, devendo tais valores serem mantidos em
conta separada e utilizados exclusivamente para os fins previstos no
termo de captação respectivo.

CLÁUSULA SÉTIMA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes das transferências financeiras realizadas
pelo C O N T R ATA N T E correrão à conta das seguintes dotações orça-
mentárias, para o corrente exercício de ......., assim classificados:

Programa de Trabalho:
Natureza de Despesa:
Fonte de Recurso:
Nota de Empenho:

7.2 As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por
conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenha-
das no início de cada exercício.

CLÁUSULA OITAVA: DO VALOR DO CONTRATO

8.1 Dá-se a este Contrato de Gestão o valor total de R$ ...........
(...........), considerado o somatório dos recursos decorrentes de trans-
ferências financeiras realizadas pelo C O N T R ATA N T E , inclusive do va-
lor relativo ao custeio dos servidores públicos colocados à disposição
da ORGANIZAÇÃO SOCIAL e dos recursos provenientes da Capta-
ção e Geração de Receitas Operacionais.

CLÁUSULA NONA: DO FUNDO DE RESERVA

9.1 É obrigatória a constituição de fundo de reserva destinado a con-
tingências conexas à execução do Contrato de Gestão, no valor de
R$ ........... (...........), que deverá ser formado no prazo de ...........
(..........) (dias/meses), conforme indicado no Termo Técnico (Anexo II
do Edital de Convocação Pública).

NOTA EXPLICATIVA:
Consoante o art. 19, inciso X, do Decreto nº 42.506/2010, deverá ser
estipulado o valor que constituirá o fundo de reserva destinado a con-
tingências conexas à execução do contrato de gestão. Deverá tam-
bém ser especificada a fonte para a composição do fundo de reserva,
além do prazo máximo de sua constituição, estimados de acordo com
a especificidade do caso concreto.

9.2 Para os fins deste Contrato de Gestão consideram-se contingên-
cias conexas as despesas extraordinárias realizadas pela ORGANIZA-
ÇÃO SOCIAL, tais como o pagamento de rescisões trabalhistas, con-
denações judiciais e indenizações decorrentes de ação culposa de
seus agentes em face de terceiros.

9.3 Os recursos que constituem o Fundo de Reserva são provenien-
tes de recursos decorrentes de transferências financeiras realizadas
pelo C O N T R ATA N T E e serão depositados em caderneta de poupança
específica, em instituição financeira contratada pelo Estado, em nome
da ORGANIZAÇÃO SOCIAL, sempre respeitado o valor definido no
item 9.1.

9.4 Ao final do presente Contrato de Gestão, o saldo financeiro re-
manescente no fundo de reserva a que se refere o item 9.1 será res-
tituído ao Tesouro do Estado, na forma do art. 48, inciso II, do De-
creto nº 42.506/2010.

CLÁUSULA DÉCIMA: DOS SERVIDORES PÚBLICOS COLOCADOS
À DISPOSIÇÃO DA ORGANIZAÇÃO SOCIAL

NOTA EXPLICATIVA:
Esta cláusula não é obrigatória, sendo necessária apenas quando ser-
vidores públicos forem colocados à disposição da Organização Social,
nos termos da Seção VI, do Capítulo I, da Lei nº 5.498/2009 e Ca-
pítulo IX, do Decreto nº 42.506/2010.
Caso não haja a disponibilização de servidores públicos deverá ser
adotada a seguinte redação para o item 10.1, com a exclusão dos
demais itens:
10.1 Não haverá a disponibilização de servidores públicos no presente
Contrato de Gestão.

10.1 O Poder Executivo Estadual colocará à disposição da ORGANI-
ZAÇÃO SOCIAL servidores públicos, com ônus para o Estado, nos
termos do art. 32 da Lei nº 5.498/2009 e arts. 54 e 55 do Decreto nº
42.506/2010.

10.2 Os servidores públicos colocados à disposição da ORGANIZA-
ÇÃO SOCIAL estão nominados no Anexo I-C - Relação dos servi-
dores públicos colocados à disposição da ORGANIZAÇÃO SOCIAL
deste Contrato de Gestão, totalizando o seu custeio o valor indicado
no item 6.5 da cláusula sexta.

10.3 Não estão incluídas nos ônus do Estado as vantagens pagas pe-
la ORGANIZAÇÃO SOCIAL aos servidores públicos colocados à dis-
posição.

10.4 Os servidores públicos colocados à disposição poderão receber
da ORGANIZAÇÃO SOCIAL vantagem pecuniária, de forma não per-
manente.

10.5 O servidor público receberá retribuição adicional da ORGANIZA-
ÇÃO SOCIAL quando estiver no exercício de função temporária de
direção, chefia e/ou assessoria.

10.6 Não será incorporada à remuneração de origem do servidor pú-
blico colocado à disposição qualquer vantagem pecuniária paga pela
ORGANIZAÇÃO SOCIAL.

10.7 O pagamento da remuneração mensal do servidor público colo-
cado à disposição da ORGANIZAÇÃO SOCIAL, com ônus para o ór-
gão de origem, será processado mediante a apresentação de com-
provante de frequência enviado pela ORGANIZAÇÃO SOCIAL.

10.8 Aos servidores públicos cedidos à ORGANIZAÇÃO SOCIAL se-
rão assegurados todos os direitos e vantagens decorrentes do respec-
tivo cargo ou emprego, inclusive os reajustes gerais concedidos pelo
Poder Executivo.

10.9 Enquanto estiver à disposição, o servidor público deverá obser-
var as normas internas da ORGANIZAÇÃO SOCIAL.

10.10 Mediante solicitação da ORGANIZAÇÃO SOCIAL, o CONTRA-
TA N T E poderá submeter ao Governador do Estado pedido de requi-
sição de servidores públicos das esferas federal e municipal para o
exercício de função temporária de direção, chefia e/ou assessoria na
ORGANIZAÇÃO SOCIAL.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DOS EMPREGADOS CONTRATA-
DOS PELA ORGANIZAÇÃO SOCIAL

11.1 Além dos servidores públicos colocados à disposição, a ORGA-
NIZAÇÃO SOCIAL poderá contratar empregados, que não terão qual-
quer vínculo empregatício com o Poder Público, aplicando-se os pre-
ceitos dos itens 20.1.2 e 20.2.3 da cláusula vigésima.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DO CONSELHO DE ADMINISTRA-
ÇÃO DA ORGANIZAÇÃO SOCIAL E DOS SEUS MEMBROS

12.1 O Conselho de Administração da ORGANIZAÇÃO SOCIAL, as-
sim como os seus membros, deverá observar as normas dispostas no
Estatuto e na legislação em vigor.

12.2 Os dirigentes e os conselheiros da ORGANIZAÇÃO SOCIAL
responderão, individual e solidariamente, pelos danos ou prejuízos
causados em decorrência de sua ação ou omissão.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DOS LIMITES REMUNERATÓRIO
E DE DESPESA COM PESSOAL

13.1 A remuneração dos empregados, assim como dos servidores pú-
blicos colocados à disposição da ORGANIZAÇÃO SOCIAL não po-
derá exceder o teto fixado para o Poder Executivo estadual.

13.2 A remuneração dos membros da diretoria executiva da ORGA-
NIZAÇÃO SOCIAL não poderá exceder o teto fixado para o Poder
Executivo estadual.

13.3 A despesa despendida a título de pessoal - nestas incluídas a
remuneração, vantagens e benefícios de qualquer natureza, percebida
pelos dirigentes e empregados da ORGANIZAÇÃO SOCIAL - não po-
derá ultrapassar o percentual de .....% (..... por cento) dos recursos
repassados decorrentes do Contrato de Gestão, na forma do Termo
Técnico (Anexo II do Edital de Convocação Pública).

NOTA EXPLICATIVA:
De acordo com o art. 19, inciso XI, do Decreto nº 42.506/2010, de-
vem ser estabelecidos limites para as despesas com pessoal e en-
cargos com recursos repassados por meio do contrato de gestão,
apresentada a devida justificativa.

13.4 No critério para apuração do percentual referido no item 13.3
não serão consideradas como despesas de pessoal as despesas com
a prestação de serviços por profissional autônomo, ou de pessoa ju-
rídica, inclusive envolvendo a contratação de serviços de terceiros de
qualquer natureza.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DOS BENS PÚBLICOS DESTINA-
DOS À ORGANIZAÇÃO SOCIAL

NOTA EXPLICATIVA:
Caso não haja a disponibilização de bens públicos deverá ser adotada
a seguinte redação para o item 14.1, com a exclusão dos demais
itens:
14.1 Não haverá a disponibilização de bens públicos no presente
Contrato de Gestão.

14.1 Consoante o inventário físico-financeiro (Anexo I-B - Inventário
Físico-Financeiro), a que se refere o art. 49 do Decreto nº
42.506/2010, os bens públicos necessários ao cumprimento do con-
trato de gestão serão destinados à ORGANIZAÇÃO SOCIAL median-
te celebração de Termo de Permissão de Uso de Imóvel afeto às ati-
vidades desempenhadas pela organização social - Anexo XI do Edital
de Convocação Pública.

14.2 Os bens públicos objeto da permissão de uso, assim como o
mobiliário e equipamentos que o guarnecem, deverão ser objeto de
seguro contra sinistros (no mínimo fogo/incêndio, roubo, furto, danos e
avarias por causas naturais ou atos de terceiros), promovido pela OR-
GANIZAÇÃO SOCIAL, com prazo igual ao estipulado para o Contrato
de Gestão, após a análise de risco.

14.3 A ORGANIZAÇÃO SOCIAL deverá manter sistema informatizado
de controle patrimonial.

14.4 Será realizado no mês de ........., de cada ano, pela ORGANI-
ZAÇÃO SOCIAL um inventário físico-financeiro dos bens cedidos, ca-
bendo-lhe informar ao C O N T R ATA N T E quaisquer diferenças eventual-
mente detectadas, para que sejam tomadas as providências devidas.

14.5 A ORGANIZAÇÃO SOCIAL poderá, a qualquer tempo, mediante
justificativa, propor a devolução de bens públicos que não mais sejam
necessários ao cumprimento das metas avençadas.

14.6 Cabe à ORGANIZAÇÃO SOCIAL as providências relativas à
conservação, manutenção e o custeio das despesas relativas aos
bens públicos que lhe forem destinados.

14.7 Os bens móveis públicos que guarnecem os bens imóveis po-
derão ser permutados por outros de igual ou maior valor, condicio-
nado a que os novos bens integrem o patrimônio do C O N T R A N TA N -
TE, e sempre dependendo de prévia avaliação e sua expressa au-
torização pela Autoridade Competente.

14.8 Os bens adquiridos com os recursos repassados pelo CONTRA-
TA N T E , bem como aqueles decorrentes de aplicações financeiras e
das atividades relativas ao Contrato de Gestão são públicos, de pro-
priedade do C O N T R ATA N T E , e deverão ser utilizados, exclusivamen-
te, para a consecução dos objetivos estratégicos e metas previstos no
Contrato de Gestão.

14.9 Os bens imóveis adquiridos com os recursos repassados pelo
C O N T R ATA N T E estão afetados ao objeto do Contrato de Gestão e
gravados com cláusula de inalienabilidade, devendo ser transferidos
ao C O N T R ATA N T E ou outro órgão ou entidade do Poder Público es-
tadual, até o término da vigência deste instrumento.

14.10 Ao inventário dos bens adquiridos de que trata o inciso V do
art. 28 do Decreto nº 42.506/2010, deverão ser anexados os respec-
tivos termos ou escrituras de doação, para fins de incorporação ao
patrimônio do C O N T R ATA N T E .

14.11 O bem móvel considerado inservível pela ORGANIZAÇÃO SO-
CIAL, será classificado como:

14.11.1 ocioso: quando, embora em perfeitas condições de uso, não
estiver sendo aproveitado;

14.11.2 recuperável: quando sua recuperação for possível e o custo
de recuperação seja inferior a 50% (cinquenta por centro) de seu va-
lor de mercado;

14.11.3 antieconômico: quando sua manutenção for onerosa, ou seu
rendimento precário, em virtude de uso prolongado, desgaste prema-
turo ou obsoletismo; e

14.11.4 irrecuperável: quando não mais puder ser utilizado para o fim
a que se destina devido à perda de suas características ou em razão
da inviabilidade econômica de sua recuperação.

14.12 Os bens inservíveis serão avaliados por comissão especialmen-
te designada pelo dirigente da ORGANIZAÇÃO SOCIAL composta
por três empregados.

14.13 A comissão deverá elaborar relatório circunstanciado da situa-
ção dos bens, com a sua classificação e proposta de destinação, que

será submetido ao C O N T R ATA N T E para análise e aprovação, assim
como para as posteriores providências quanto a sua destinação em
atendimento às normas legais em vigor que regem a disponibilidade
de bens móveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA SISTEMÁTICA DO ACOMPA-
NHAMENTO, DA FISCALIZAÇÃO E DA AVALIAÇÃO DO CONTRA-
TO DE GESTÃO

15.1 Para a verificação do atingimento dos objetivos descritos na cláu-
sula segunda, o Contrato de Gestão será acompanhado e fiscalizado,
assim como os seus resultados e metas serão avaliados em confor-
midade com o que dispõem as cláusulas décima sexta, décima sétima
e décima oitava, do Decreto nº 42.506/2010 e do Decreto nº 48.817,
de 24 de novembro de 2023.

15.2 O acompanhamento e a fiscalização da execução das atividades
desempenhadas pela ORGANIZAÇÃO SOCIAL serão realizados pelas
unidades organizacionais competentes do C O N T R ATA N T E e por Su-
pervisor, na forma da cláusula décima sexta.

15.3 A análise dos resultados e metas alcançados com a execução
do Contrato de Gestão será realizada por Comissão de Avaliação, na
forma da cláusula décima sétima.

15.4 As unidades organizacionais do C O N T R ATA N T E , o Supervisor e
a Comissão de Avaliação executarão as suas atribuições em regime
de colaboração, nos termos deste instrumento e da legislação em vi-
gor, em especial em observância aos arts. 30 a 46 do Decreto nº
42.506/2010.

15.5 O acompanhamento e a fiscalização deste Contrato de Gestão
serão realizados de forma permanente e abrangerão aspectos de ges-
tão que impactem o alcance das metas colimadas e demais obriga-
ções da ORGANIZAÇÃO SOCIAL.

15.6 Para garantir aos órgãos responsáveis pelo acompanhamento e
a fiscalização da execução das atividades desempenhadas, assim co-
mo a análise dos resultados e metas alcançados com a execução do
Contrato de Gestão, caberá à ORGANIZAÇÃO SOCIAL garantir o
acesso a todos os documentos e informações relativos ao desenvol-
vimento das atividades objeto do Contrato de Gestão.

15.6.1 O acesso aos documentos e informações mencionados no item
15.6 deverá ser garantido também aos órgãos de controle externo.

15.7 As informações e/ou documentos deverão ser apresentados no
prazo máximo de ..... (.....) dias contados da solicitação à ORGANI-
ZAÇÃO SOCIAL, a não ser quando assinalado outro prazo.

15.8 Os responsáveis pela fiscalização da execução do Contrato de
Gestão, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ile-
galidade na utilização de recursos ou bens de origem pública pela
ORGANIZAÇÃO SOCIAL, dela darão ciência à autoridade competente
do CONTRATANTE que, concluindo pela ilegalidade após a oitiva da
ORGANIZAÇÃO SOCIAL, dará ciência à Controladoria Geral do Es-
tado, Procuradoria Geral do Estado, Ministério Público Estadual, Con-
selho Estadual de Cultura e à Assembleia Legislativa do Estado do
Rio de Janeiro para as providências relativas aos respectivos âmbitos
de atuação, nos termos do art. 23 da Lei nº 5.498/2009.

15.9 Quando a gravidade dos fatos ou o interesse público exigirem,
havendo indícios fundados de malversação de bens ou recursos de
origem pública, os responsáveis pela fiscalização representarão ao Mi-
nistério Público e à Procuradoria Geral do Estado, para que requeira
ao juízo competente a decretação da indisponibilidade dos bens da
entidade e o sequestro dos bens dos seus dirigentes, bem como de
agente público ou terceiro que possam ter enriquecido ilicitamente ou
causado dano ao patrimônio público, na forma dos parágrafos do art.
27 da Lei nº 5.498/2009.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DO ACOMPANHAMENTO E DA FIS-
CALIZAÇÃO DO CONTRATO DE GESTÃO

16.1 A supervisão das atividades de acompanhamento e fiscalização
do contrato de gestão será exercida pelas unidades organizacionais
indicadas no Termo Técnico - Anexo II do Edital de Convocação Pú-
blica, através dos servidores públicos nomeados por ato da Autorida-
de Competente, publicado no Diário Oficial do Estado do Rio de Ja-
neiro.

16.2 Será nomeado por ato da Autoridade Competente, publicado no
Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro um Supervisor, que repre-
sentará o C O N T R ATA N T E na interlocução com a ORGANIZAÇÃO
SOCIAL, cabendo-lhe zelar pelo adequado cumprimento das obriga-
ções pactuadas.

16.3 Caberá ao Supervisor acompanhar as atividades desenvolvidas
no âmbito do Contrato de Gestão, nos aspectos administrativo, técnico
e financeiro, propondo as medidas de ajuste e melhoria segundo as
metas pactuadas e os resultados alcançados.

16.4 Para a realização das atividades de acompanhamento e gestão,
o Supervisor deverá estabelecer práticas de monitoramento e verifi-
cação no local das atividades desenvolvidas, mediante agendamento
de reuniões e encontros com os dirigentes da ORGANIZAÇÃO SO-
CIAL.

16.5 São atribuições do Supervisor:

16.5.1 consolidar e disponibilizar as informações a serem direcionadas
à ORGANIZAÇÃO SOCIAL e às Autoridades Administrativas do CON-
T R ATA N T E , subsidiando a tomada de decisões;

16.5.2 informar às Autoridades Administrativas do C O N T R ATA N T E so-
bre quaisquer impropriedades verificadas, buscando sua correção tem-
pestiva;

16.5.3 verificar a coerência e veracidade das informações prestadas
pela ORGANIZAÇÃO SOCIAL;

16.5.4 acompanhar e avaliar a adequada utilização dos recursos e
bens públicos destinados à ORGANIZAÇÃO SOCIAL;

16.5.5 realizar .......... (indicar a periodicidade) a análise do cumpri-
mento das metas por parte da ORGANIZAÇÃO SOCIAL, solicitando
todos os comprovantes necessários para validação do seu cumpri-
mento, se for o caso;

16.5.6 receber os relatórios de execução enviados pela ORGANIZA-
ÇÃO SOCIAL e encaminhá-los à Comissão de Avaliação;

16.5.7 convocar as reuniões da Comissão de Avaliação e delas par-
ticipar como representante do C O N T R ATA N T E , apresentando informa-
ções qualitativas sobre as ações realizadas pela ORGANIZAÇÃO SO-
CIAL, sugestões e críticas;

16.5.8 elaborar, com base nas informações da reunião da Comissão
de Avaliação, o relatório de cada período de avaliação, que deverá
ser assinado e rubricado por todos os seus membros;

16.5.9 receber a prestação de contas, garantindo a sua conferência
pormenorizada pelas áreas competentes e a sua análise pela Comis-
são de Avaliação.

16.6 Como instrumento de acompanhamento e fiscalização, a ORGA-
NIZAÇÃO SOCIAL deverá apresentar .......... (indicar a periodicidade),
ou a qualquer tempo quando solicitado, Relatório de Execução do

Contrato de Gestão, apresentando comparativo específico das metas
propostas e resultados alcançados, acompanhado dos respectivos de-
monstrativos financeiros e do inventário dos bens públicos que lhe fo-
ram disponibilizados e os adquiridos, além de outras informações con-
sideradas necessárias.

16.7 O Relatório de Execução do Contrato de Gestão de que trata o
item 16.6 deverá ser apresentado pela ORGANIZAÇÃO SOCIAL em
até ..... (.....) dias após o término de cada período de avaliação ..........
(indicar a periodicidade).

16.8 O Relatório de Execução do Contrato de Gestão de que trata o
item 16.10 será objeto de exame conclusivo e circunstanciado a ser
elaborado pelo Supervisor do Contrato de Gestão, analisando se hou-
ve o cumprimento das metas e se foram alcançados os resultados
pretendidos, assim como deverá apreciar todos os elementos informa-
dos pela ORGANIZAÇÃO SOCIAL.

16.9 A aprovação do Relatório de Execução do Contrato de Gestão é
condição prévia para a realização de qualquer transferência financeira
a cargo do C O N T R ATA N T E .

16.10 Na hipótese de constatação de não cumprimento das metas
e/ou de não obtenção dos resultados pretendidos poderá o CONTRA-
TA N T E assinalar prazo de, no mínimo, ..... (.....) meses para novo
exame, cabendo, neste caso, a adequação do Anexo I-A - Cronogra-
ma Orçamentário-Financeiro, mencionado no item 6.3 da cláusula sex-
ta.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DA AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS
DO CONTRATO DE GESTÃO

17.1 Os resultados e as metas alcançados com a execução do Con-
trato de Gestão serão avaliados, semestralmente, pela Comissão de
Avaliação, cuja composição consta do art. 41 do Decreto nº
42.506/2010.
17.2 A Comissão de Avaliação receberá os Relatórios de Execução
do Contrato de Gestão, encaminhados pelo órgão supervisor, e exer-
cerá as atribuições definidas na Seção II do Capítulo VI do Decreto nº
42.506/2010.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

18.1 A comprovação do alcance dos resultados e da correta aplicação
de todos os recursos, utilização de bens e gestão de pessoal relativos
às atividades objeto do Contrato de Gestão serão realizadas por meio
da Prestação de Contas, apresentada pela ORGANIZAÇÃO SOCIAL
ao Supervisor.

18.2 A Prestação de Contas será realizada, anualmente, sobre a to-
talidade das operações patrimoniais e resultados financeiros da OR-
GANIZAÇÃO SOCIAL do exercício imediatamente anterior, e deverá
ser apresentada no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após o tér-
mino de cada exercício financeiro.

18.3 A Prestação de Contas deverá ser instruída com os seguintes
documentos:

18.3.1 rol de responsáveis, com a identificação dos conselheiros e di-
rigentes da ORGANIZAÇÃO SOCIAL;

18.3.2 relatório de gestão, contendo as atividades desenvolvidas pela
ORGANIZAÇÃO SOCIAL, bem como comparativo das metas e indi-
cadores previstos no Contrato de Gestão com os respectivos resul-
tados alcançados;

18.3.3 balanço patrimonial;

18.3.4 demonstração de resultados do exercício;

18.3.5 demonstração das mutações do patrimônio líquido;

18.3.6 demonstração de fluxo de caixa;

18.3.7 relatório de execução orçamentária em nível analítico;

18.3.8 notas explicativas das demonstrações contábeis;

18.3.9 inventário geral dos bens;

18.3.10 parecer da auditoria independente;

18.3.11 pronunciamento do Conselho de Administração.

18.4 A Prestação de Contas será analisada pela Comissão de Ava-
liação, no prazo de 30 (trinta) dias do seu recebimento, devendo
aprová-la, reprová-la ou solicitar correções e esclarecimentos à OR-
GANIZAÇÃO SOCIAL, podendo, também, concluir pela necessidade
de revisão das metas e/ou seus indicadores.

18.4.1 Caso sejam solicitados correções ou esclarecimentos na forma
do item 18.4, a ORGANIZAÇÃO SOCIAL deverá respondê-los em 10
(dez) dias, para que seja reexaminada a Prestação de Contas e emi-
tido Parecer Final em até 30 (trinta) dias.

18.5 Após o Parecer Final conclusivo, a Secretaria de Estado de Cul-
tura e Economia Criativa deverá encaminhar a Prestação de Contas
ao Conselho Estadual de Cultura e à Assembleia Legislativa do Es-
tado do Rio de Janeiro, no prazo de 15 (quinze) dias.

18.6 Caberá à ORGANIZAÇÃO SOCIAL providenciar a publicação de
síntese do relatório de gestão anual e do balanço no Diário Oficial do
Estado do Rio de Janeiro e, de forma completa, em seu sítio eletrô-
nico, bem como encaminhá-los, no prazo de 5 (cinco) dias à Assem-
bleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA REVISÃO DAS METAS E DOS IN-
DICADORES E DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO DE GESTÃO

19.1 Para o atingimento dos objetivos do contrato de gestão, dispos-
tos na cláusula segunda, as metas e/ou seus indicadores, assim como
as transferências financeiras a serem realizadas pelo C O N T R ATA N T E
e as condições correspondentes às atividades a serem desempenha-
das a cada ano pela ORGANIZAÇÃO SOCIAL poderão ser revistos
na hipótese de a Comissão de Avaliação, quando da análise da Pres-
tação de Contas, concluir pela necessidade de sua adequação, desde
que devidamente justificado e preservado o interesse público.
19.2 São os seguintes motivos ensejadores da revisão do Contrato de
Gestão:

19.2.1 por recomendação constante de relatório da Comissão de Ava-
liação;

19.2.2 ajuste de metas e revisão de indicadores;

19.2.3 para adequações ao plano de atividades;

19.2.4 adequações a ajustes ou investimentos patrimoniais ou em
bens móveis;

19.2.5 para adequação à Lei Orçamentária Anual;

19.2.6 para adequação a novas políticas de governo que inviabilizem
a execução nas condições contratuais originalmente pactuadas; ou

19.2.7 para adequação a novos objetivos estabelecidos neste Contrato
de Gestão.

19.3 Quando a alteração estiver fundamentada em hipóteses de força
maior, caso fortuito, fato do príncipe, fatos imprevisíveis ou previsíveis
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de consequências incalculáveis, que tornem insuficientes os valores
inicialmente pactuados, as causas ensejadoras da alteração deverão
ser demonstradas pela ORGANIZAÇÃO SOCIAL e aceitas pelo CON-
T R ATA N T E , após análise do setor técnico competente.

19.3.1 No caso do item 19.3, poderão ser adotadas as seguintes me-
didas exemplificativas para a garantia da continuidade da execução do
Contrato de Gestão:

I - utilização de saldos de recursos ou rendimentos de aplicação fi-
nanceira;

II - aporte de novos recursos pelo C O N T R ATA N T E ;

III - redução de metas e etapas, desde que isso não comprometa a
fruição ou a funcionalidade do objeto pactuado.

19.4 Em cada exercício o C O N T R ATA N T E deverá, para subsidiar a
elaboração da Proposta Orçamentária Anual da Secretaria de Estado
de Cultura e Economia Criativa, convocar a ORGANIZAÇÃO SOCIAL
com o objetivo de que sejam reexaminadas as metas e indicadores,
bem como os recursos orçamentários e financeiros envolvidos no
Contrato.

19.5 A revisão das metas e/ou indicadores e as alterações previstas
no item 19.3 deverão ser formalizadas mediante a celebração de Ter-
mo Aditivo ao Contrato de Gestão.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA RESPONSABILIDADE DA ORGANIZA-
ÇÃO SOCIAL

20.1 A ORGANIZAÇÃO SOCIAL é responsável por arcar:

20.1.1 com os prejuízos que, em decorrência de ação dolosa ou cul-
posa de seus agentes, vier a causar a terceiros ou a bens, móveis ou
imóveis, e ao patrimônio histórico, artístico e cultural, ficando nesses
termos obrigada a repará-los ou indenizá-los;

20.1.2 de forma integral, pela contratação e pagamento do pessoal
necessário à execução dos serviços inerentes à sua atividade, ficando
a mesma como única responsável pelo pagamento dos encargos so-
ciais e trabalhistas decorrentes, respondendo em juízo ou fora deste,
de forma integral e exclusiva, isentando o Estado do Rio de Janeiro
de quaisquer obrigações presentes e futuras;

20.1.3 com o cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Con-
venção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias
abrangidas pelo Contrato, por todas as obrigações trabalhistas, so-
ciais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao
C O N T R ATA N T E e não poderá onerar o objeto do Contrato de Ges-
tão;

20.1.4 com qualquer despesa, tributos, tarifas, custas, emolumentos
ou contribuições federais, estaduais ou municipais, que decorram di-
reta ou indiretamente da sua atividade ou da utilização dos bens mó-
veis ou imóveis públicos que lhes foram destinados, cabendo-lhe pro-
videnciar, especialmente, os alvarás e seguros obrigatórios legalmente
exigíveis.

20.2 Os empregados contratados pela ORGANIZAÇÃO SOCIAL não
terão qualquer vínculo empregatício com o Poder Público, inexistindo
também qualquer responsabilidade relativamente às obrigações, de
qualquer natureza, assumidas pela ORGANIZAÇÃO SOCIAL.

20.3 O Estado do Rio de Janeiro não responderá civilmente, de forma
direta, solidária e/ou subsidiária, por qualquer conduta ilícita ou dano-
sa praticada pelos agentes da ORGANIZAÇÃO SOCIAL, sendo desta
a exclusiva e direta responsabilidade civil.

20.4 A ORGANIZAÇÃO SOCIAL deverá encaminhar à Secretaria de
Estado de Cultura e Economia Criativa, semestralmente, a relação de
processos judiciais que figure como ré e que contenham pretensões
indenizatórias, bem assim as decisões que lhes forem desfavoráveis e
os valores das condenações.

20.5 Constatada a existência de reclamação trabalhista pleiteando dé-
bitos previdenciários oriundos da execução do Contrato de Gestão pe-
la ORGANIZAÇÃO SOCIAL, que venha a resultar a inclusão do Es-
tado do Rio de Janeiro no polo passivo como responsável solidário ou
subsidiário, será possível ao C O N T R ATA N T E reter, das parcelas vin-
cendas, o montante correspondente dos valores em cobrança, que se-
rão complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso
de insuficiência.

20.6 Será possível a retenção de repasses de recursos à ORGANI-
ZAÇÃO SOCIAL quando o Estado do Rio de Janeiro for demandado
por condutas ilícitas e danosas praticadas por agentes da ORGANI-
ZAÇÃO SOCIAL no montante necessário à satisfação do débito, de
modo a garantir o ressarcimento aos cofres públicos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA INTERVENÇÃO DO ESTA-
DO

21.1 Observados os termos do art. 25 da Lei nº 5.498/2009 e o art.
38 do Decreto nº 42.506/2010, na hipótese de risco quanto ao regular
cumprimento das obrigações assumidas no Contrato de Gestão, o Es-
tado poderá assumir a execução dos serviços que foram transferidos,
a fim de manter a sua continuidade.

21.2 A intervenção será feita por meio de decreto do Governador do
Estado, que indicará o interventor e mencionará os objetivos, limites e
duração, a qual não ultrapassará 180 (cento e oitenta) dias.

21.3 Decretada a intervenção, a Secretaria de Estado de Cultura e
Economia Criativa deverá, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados
da publicação do ato respectivo, instaurar procedimento administrativo
para apurar as causas determinantes da medida e definir responsa-
bilidades, assegurado o direito de ampla defesa.

21.4 Cessadas as causas determinantes da intervenção e não cons-
tatada a responsabilidade dos gestores, a ORGANIZAÇÃO SOCIAL
retomará a execução dos serviços.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA DESQUALIFICAÇÃO DA
ORGANIZAÇÃO SOCIAL

22.1 A ORGANIZAÇÃO SOCIAL será desqualificada, sem direito a
qualquer indenização, no caso de descumprimento das disposições
contidas neste Contrato de Gestão, no art. 39 da Lei nº 5.498/2009,
assim como se incidir nas hipóteses previstas pelo art. 64 do Decreto
nº 42.506/2010, em especial:

22.1.1 utilizar de forma irregular os recursos públicos que lhe forem
destinados;

22.1.2 incorrer em irregularidade fiscal ou trabalhista;

22.1.3 deixar de promover a manutenção dos imóveis públicos per-
mitidos ou promover desvio de sua finalidade;

22.1.4 não observar as normas do seu Estatuto ou proceder à alte-
rações que impliquem em modificações das condições de sua qua-
lificação como Organização Social ou de execução do presente Con-
trato de Gestão.

22.2 A Secretaria de Estado de Cultura e Economia Criativa conduzirá
o procedimento de desqualificação da ORGANIZAÇÃO SOCIAL.

22.3 A desqualificação da ORGANIZAÇÃO SOCIAL será precedida
de processo administrativo, assegurado o direito de ampla defesa e
do contraditório.

22.4 Os dirigentes da ORGANIZAÇÃO SOCIAL responderão indivi-
dual e solidariamente pelos danos ou prejuízos decorrentes de sua
ação ou omissão.

22.5 A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e dos
valores entregues à utilização da ORGANIZAÇÃO SOCIAL, sem pre-
juízo de outras sanções cabíveis.

22.6 A desqualificação da ORGANIZAÇÃO SOCIAL acarretará a in-
corporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que
lhe foram destinados, bem como dos excedentes financeiros decorren-
tes de suas atividades, ao patrimônio do Estado do Rio de Janeiro.

22.7 A perda da qualificação como Organização Social importará a
rescisão do Contrato de Gestão, sem direito à indenização à ORGA-
NIZAÇÃO SOCIAL.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
DE GESTÃO

23.1 O Contrato de Gestão poderá ser extinto por acordo entre as
partes ou rescindido no caso de descumprimento de qualquer norma
contratual ou legal pela ORGANIZAÇÃO SOCIAL.

23.1.1 O Contrato de Gestão poderá ser extinto por acordo entre as
partes, caso não tenha havido o descumprimento de qualquer norma
contratual ou legal pela ORGANIZAÇÃO SOCIAL, desde que devida-
mente justificado.

23.2 Na hipótese de extinção por vontade das partes ou diante de
ocorrência de circunstância superveniente que comprometa a validade
do presente Contrato de Gestão e sua regular execução, o mesmo
considerar-se-á resolvido, devendo cada parte arcar com o ônus da
referida extinção.

23.3 A rescisão do Contrato de Gestão importará na devolução dos
recursos não utilizados ou comprometidos com atividades em execu-
ção, no prazo de .... (....) dias, acrescidos do pagamento de multa de
5% (cinco por cento) sobre os recursos não utilizados ou comprome-
tidos com atividades em execução.

23.4 Rescindido o Contrato de Gestão, e no prazo de até 90 (noven-
ta) dias, processar-se-á a incorporação do patrimônio, dos legados e
doações que foram destinados à ORGANIZAÇÃO SOCIAL, bem co-
mo dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades no âm-
bito do presente Contrato de Gestão, ao patrimônio do Estado do Rio
de Janeiro, ressalvados os bens e recursos preexistentes ao Contrato
de Gestão.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRA-
TIVAS E SANÇÕES

24.1 Constitui infração administrativa, a prática, pelo participante ou
pela ORGANIZAÇÃO SOCIAL, das seguintes condutas previstas no
art. 155 da Lei nº 14.133/2021:

24.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;

24.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave
dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;

24.1.3 dar causa à inexecução total do contrato;

24.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou
não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado durante o
certame;

24.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato super-
veniente devidamente justificado, em especial quando recusar-se a
enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

24.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exi-
gida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de va-
lidade de sua proposta;

24.1.6.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato no prazo
estabelecido pela Administração;

24.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto
da contratação sem motivo justificado;

24.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o
certame ou prestar declaração falsa durante o certame ou a execução
do contrato;

24.1.9 fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;

24.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qual-
quer natureza, em especial quando:

24.1.10.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

24.1.10.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;

24.1.10.3 apresentar declaração falsa quanto às condições de parti-
cipação;

24.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do cer-
tame;

24.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º
de agosto de 2013.

24.2 O participante ou a ORGANIZAÇÃO SOCIAL que cometer qual-
quer das condutas discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes san-
ções:

24.2.1 Advertência, prevista no art. 156, I, § 2º, da Lei nº
14.133/2021, pela infração descrita no item 24.1.1, de menor potencial
ofensivo, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave.

24.2.2 Multa administrativa, prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº
14.133/2021, pela infração dos subitens 24.1.1 a 24.1.12, que não po-
derá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a
30% (trinta por cento) do valor do Contrato, devendo ser observados
os seguintes parâmetros:
a) multa de 0,5% a 1,5%, nos casos da infração prevista no subitem
24.1.1, incidente sobre o valor anual do Contrato;
b) multa de 0,5% a 15%, nos casos das infrações previstas nos su-
bitens 24.1.2 a 24.1.7, incidente sobre o valor anual do Contrato;
c) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas nos su-
bitens 24.1.8 a 24.1.12, incidente sobre o valor anual do Contrato;

24.2.2.1 Na hipótese de a infração ser cometida antes da celebração
do contrato, a base de cálculo da multa do item 24.2.2 será o valor
anual estimado da contratação.

24.2.2.2 Em caso de reincidência, o valor total das multas adminis-
trativas aplicadas não poderá exceder o limite de 30% (trinta por cen-
to) sobre o valor total do Contrato.

24.2.2.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem supe-
riores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administra-
ção a ORGANIZAÇÃO SOCIAL, além da perda desse valor, a dife-
rença será cobrada judicialmente, na forma do art. 156, § 8º, da Lei
nº 14.133/2021, e conforme o procedimento previsto no item 24.13.

24.2.2.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente
com as demais sanções, na forma do art. 156, § 7º, da Lei nº
14.133/2021.

24.2.3 Impedimento de licitar e contratar, prevista no art. 156, III, § 4º,
da Lei nº 14.133/2021, nos casos relacionados os subitens 24.1.2 a
24.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais gra-
ve, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Ad-
ministração Pública direta e indireta do Estado, pelo prazo máximo de
3 (três) anos;

24.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, prevista no
art. 156, IV, § 5º, da Lei nº 14.133/2021, nos casos relacionados nos
subitens 24.1.8 a 24.1.12, bem como nos demais casos que justifi-
quem a imposição da penalidade mais grave, que impedirá o respon-
sável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta
e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

24.3 Sem prejuízo da multa administrativa prevista no art. 156, II, §
3º, da Lei nº 14.133/2021, o atraso injustificado no cumprimento das
obrigações contratuais sujeitará a ORGANIZAÇÃO SOCIAL, indepen-
dente de notificação, na forma do art. 408 do Código Civil, à multa de
mora no percentual de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o
prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do
saldo não atendido, nos termos do art. 227 da Lei estadual nº 287, de
04 de dezembro de 1979, respeitado o limite de 30% (trinta por cen-
to) do valor do Contrato.

24.3.1 Em caso de não cumprimento ou o não atendimento das exi-
gências referentes ao Programa de Integridade pela ORGANIZAÇÃO
SOCIAL estabelecidas na legislação vigente ou no presente ajuste, in-
cidirá a multa de mora prevista no art. 6º da Lei nº 7.753/2017 e no
art. 7º do Decreto nº 50.128/2026.

24.4 Na aplicação das sanções serão considerados os seguintes re-
quisitos, previstos no art. 156, § 1º, incisos I a V, da Lei nº
14.133/2021:

24.4.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;

24.4.2 as peculiaridades do caso concreto;

24.4.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes, observadas aque-
las previstas nos arts. 71 e 72 da Lei n° 5.427, de 1º de abril de
2009;

24.4.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;

24.4.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integri-
dade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

24.5 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do ór-
gão ou entidade contratante, sendo competentes para sua aplicação:
a) as sanções previstas nos itens 24.2.1, 24.2.2 e 24.2.3 serão im-
postas pelo Ordenador de Despesa;
b) a aplicação da sanção prevista no item 24.2.4, na forma do art.
156, § 6º, I, da Lei nº 14.133/2021, é de competência exclusiva do
Secretário de Estado.

24.6 A aplicação de quaisquer das penalidades realizar-se-á em pro-
cesso administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa
a ORGANIZAÇÃO SOCIAL, na forma do art. 156, § 6º, I, da Lei nº
14.133/2021, devendo ser observado o procedimento previsto na Lei
nº 14.133/2021, e, subsidiariamente, na Lei nº 5.427/2009.

24.6.1 A aplicação de sanção será antecedida de intimação da OR-
GANIZAÇÃO SOCIAL, que indicará a infração cometida, os fatos, os
dispositivos do Contrato infringidos e os fundamentos legais pertinen-
tes, a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou
valor, se for o caso, assim como o prazo e o local para a apresen-
tação da defesa, com a possibilidade de produção de provas.

24.6.2 A defesa prévia da ORGANIZAÇÃO SOCIAL será exercida no
prazo de:
a) 15 (quinze) dias úteis, no caso da aplicação das sanções previstas
nos itens 24.2.1 e 24.2.2, contado da data da intimação;
b) 15 (quinze) dias úteis, no caso de aplicação das sanções previstas
nos itens 24.2.3 e 24.2.4, contado da data da intimação, observado o
procedimento estabelecido no art. 158 da Lei nº 14.133/2021.

24.6.3 Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da
sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a de-
vida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fun-
damentos jurídicos.

24.7 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em
hipótese alguma:
a) a obrigação de reparação integral do dano causado à Administra-
ção Pública, na forma do art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133/2021 e do
art. 416, parágrafo único, do Código Civil; e
b) a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, na forma do
art. 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021, da Lei nº 5.498/2009, do De-
creto nº 42.506/2010 e neste Contrato, garantido o contraditório e a
ampla defesa.

24.8 As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declara-
ção de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabi-
litação, observados os requisitos estabelecidos no art. 163 da Lei nº
14.133/2021.

24.9 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver in-
dícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº
12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional, cópias
do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilida-
de da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual ins-
tauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de
Responsabilização - PAR

24.9.1 A apuração e o julgamento das demais infrações administra-
tivas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública na-
cional nos termos da Lei nº 12.846/2013 seguirão seu rito normal na
unidade administrativa.

24.9.2 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular
dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrên-
cia de danos e prejuízos à Administração Pública Estadual resultantes
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participa-
ção de agente público.

24.9.2.1 Caso seja possível, a apuração deverá ser promovida em
conjunto no PAR, na forma do art. 33, § 1º, do Decreto nº 46.366, de
19 de julho de 2018.

24.10 Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a
apuração de fatos e, se for o caso, aplicação de sanções a ORGA-
NIZAÇÃO SOCIAL, em decorrência de conduta vedada no contrato,
as comunicações serão efetuadas por meio do endereço de correio
eletrônico ("e-mail") por ela cadastrado junto ao sistema eletrônico de
contratações do Estado.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste
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24.10.1 A ORGANIZAÇÃO SOCIAL deverá manter atualizado o en-
dereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado junto ao sistema
eletrônico de contratações do Estado e confirmar o recebimento das
mensagens encaminhadas pelo órgão ou entidade contratante, não
podendo alegar o desconhecimento do recebimento das comunicações
por este meio como justificativa para se eximir das responsabilidades
assumidas ou eventuais sanções aplicadas.

24.11 O C O N T R ATA N T E deverá remeter para o Órgão Central de Lo-
gística (SUBLOG) o extrato de publicação no Diário Oficial do Estado
do ato de aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, de modo a
possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os
órgãos e entidades da Administração Pública do Estado do Rio de Ja-
neiro.

24.11.1 A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar deverá ser co-
municada à Controladoria Geral do Estado, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da sua aplicação, que informará, para fins de pu-
blicidade, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
- CEIS e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), na for-
ma do art. 161 da Lei nº 14.133/2021.

24.12 Caso o valor da multa aplicada seja superior ao do pagamento
eventualmente devido pela Administração a ORGANIZAÇÃO SOCIAL,
deverá ser emitida nota de débito no valor do saldo, no prazo de 30
(trinta) dias após a decisão final quanto à penalidade.

24.12.1 A nota de débito deverá ser encaminhada à Procuradoria Ge-
ral do Estado para inscrição do débito em dívida ativa e propositura
de execução fiscal, na forma do art. 39 da Lei nº 4.320, de 17 de
março de 1964, e do art. 1º da Lei nº 1.012, de 15 de julho de
1986.

24.12.2 O procedimento para inscrição do débito em dívida ativa de-
verá observar o que dispõem os arts. 4° e 5° da Lei n° 5.351, de 15
de dezembro de 2008, sendo que, em caso de dúvida, a Procuradoria
da Dívida Ativa deverá ser consultada.

NOTA EXPLICATIVA:
No caso de o objeto do contrato de gestão estar submetido à Lei nº
11.904/2009, deverão ser incluídos os itens 24.13 e 24.14:
24.13 Na forma da Lei nº 11.904/2009, em caso de não cumprimento
das medidas necessárias à preservação ou correção dos inconvenien-
tes e danos causados pela degradação, inutilização e destruição de
bens dos museus a ORGANIZAÇÃO SOCIAL estará sujeita:
24.13.1 à multa simples ou diária, nos valores correspondentes, no
mínimo, a dez (dez) e, no máximo, a mil (mil) dias-multa, agravada
em casos de reincidência;
24.13.2 à perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais con-
cedidos pelo poder público, pelo prazo de 5 (cinco) anos;
24.13.3 à perda ou suspensão de participação em linhas de financia-
mento em estabelecimentos oficiais de crédito, pelo prazo de cinco
(cinco) anos;
24.13.4 ao impedimento de contratar com o poder público, pelo prazo
de cinco (cinco) anos;
24.13.5 à suspensão parcial de sua atividade.
24.14 A aplicação das penalidades previstas no item 24.13:
24.14.1 não afasta a obrigação de indenizar ou reparar os danos cau-
sados aos bens musealizados e a terceiros prejudicados; e
24.14.2. observará as disposições previstas no presente capítulo.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À
LGPD

25.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de
2018 (LGPD), e o Decreto estadual nº 48.891, de 10 de janeiro de
2024, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em
razão do processo seletivo ou do Contrato de Gestão que eventual-
mente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou
de aceitação expressa.

25.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as fina-
lidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com
os princípios do art. 6º da LGPD.

25.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos
fora das hipóteses permitidas em Lei.

25.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias
úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que ve-
nham a ser celebrados pela ORGANIZAÇÃO SOCIAL.

25.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da
LGPD, é dever da ORGANIZAÇÃO SOCIAL eliminá-los, com exceção
das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação
do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente en-
quanto não prescritas essas obrigações.

25.6 É dever da ORGANIZAÇÃO SOCIAL orientar e treinar seus em-
pregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorren-
tes da LGPD.

25.7 A ORGANIZAÇÃO SOCIAL deverá exigir de suboperadores e
subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, per-
manecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

25.8 O C O N T R ATA N T E poderá realizar diligência para aferir o cum-
primento dessa cláusula, devendo a ORGANIZAÇÃO SOCIAL atender
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

25.9 A ORGANIZAÇÃO SOCIAL deverá prestar, no prazo fixado pelo
C O N T R ATA N T E , prorrogável justificadamente, quaisquer informações
acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive
quanto a eventual descarte realizado.

25.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos,
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pes-
soais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com re-
gistro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37),
com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abu-
sos.

25.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em
formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados
pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

25.11 O Contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos per-
tinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela au-
toridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões téc-
nicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

25.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da
LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO E DO CONTRO-
LE DO CONTRATO

26.1 Após a celebração do contrato, assim como de qualquer Termo
Aditivo, seu extrato deverá ser publicado, dentro do prazo de 20 (vin-
te) dias, no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, correndo os
encargos por conta do C O N T R ATA N T E , bem como no respectivo sítio
oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527, de 18
de novembro de 2011.

26.2 O C O N T R ATA N T E deverá adotar as providências necessárias
para dar conhecimento da celebração do Contrato de Gestão, junto ao
Tribunal de Contas do Estado.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA: DAS NOTIFICAÇÕES E INTIMA-
ÇÕES

27.1 A ORGANIZAÇÃO SOCIAL será notificada das decisões ou dos
despachos proferidos ou que lhe formulem exigências, por qualquer
uma das seguintes formas:

27.1.1 publicação no Diário Oficial do Estado, com a indicação do nú-
mero do processo e nome da ORGANIZAÇÃO SOCIAL;

27.1.2 endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado pela OR-
GANIZAÇÃO SOCIAL junto ao sistema eletrônico de contratações do
Estado;

27.1.3 por via postal, mediante comunicação registrada e endereçada
à ORGANIZAÇÃO SOCIAL, com aviso de recebimento (A.R.);

27.1.4 pela ciência que do ato venha a ter a ORGANIZAÇÃO SO-
CIAL, no processo, em razão de comparecimento espontâneo ou a
chamado do C O N T R ATA N T E .

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DO FORO

28.1 Fica eleito o Foro Central da Cidade do Rio de Janeiro, Comarca
da Capital, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente Con-
trato de Gestão que não possa ser resolvido por meio amigável, com
expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas es-
tabelecidas neste Contrato, firmam as partes o presente instrumento,
depois de achado conforme, em presença das testemunhas abaixo fir-
madas.

[Local], [dia] de [mês] de [ano].
_______________________
Representante legal do CONTRATANTE
_________________________
Representante legal da ORGANIZAÇÃO SOCIAL
TESTEMUNHAS:
1-
2-

MINUTA-PADRÃO DE TERMO DE PERMISSÃO DE USO DE
IMÓVEL AFETO ÀS ATIVIDADES DESEMPENHADAS POR

ORGANIZAÇÃO SOCIAL - O.S.

NOTAS EXPLICATIVAS:
Esta minuta-padrão aplica-se exclusivamente às permissões de uso
de imóveis afetos às atividades desempenhadas por organização so-
cial - O.S..

O objetivo desta minuta-padrão é estabelecer uma referência única
para adoção na Administração Pública Estadual.

Assim, as cláusulas propostas devem, em princípio, ser adotadas.

Em caso de necessidade de adequação ao caso concreto, a alteração
pretendida deverá ser justificada nos autos e submetida ao órgão de
assessoramento jurídico.

Os dispositivos desta minuta-padrão destacados em vermelho devem
ser preenchidos ou adotados pelo órgão ou entidade pública contra-
tante, de acordo com as peculiaridades do objeto e critérios de opor-
tunidade e conveniência, cuidando-se para que sejam reproduzidas as
mesmas definições nos demais instrumentos da contratação (minutas
do Edital, se for o caso, de contrato e Termo Técnico)), para que não
conflitem.

Alguns dispositivos receberam notas explicativas destacadas para
orientação do agente ou setor responsável pela elaboração da minuta.
Todas as notas deverão ser suprimidas quando da finalização do do-
cumento.

Quando utilizada a expressão <OU> na minuta, em vermelho, deverá
o agente ou setor responsável pela sua elaboração optar por uma das
alternativas, excluindo as demais.

Os Órgãos Assessorados deverão manter as notas de rodapé dos
modelos utilizados para a elaboração das minutas e demais anexos, a
fim de que os Órgãos Consultivos, ao examinarem os documentos,
estejam certos de que os modelos são os corretos. A versão final do
texto, após aprovada pelo órgão consultivo, deverá excluir a referida
nota.

TERMO DE PERMISSÃO DE USO DE BEM IMÓVEL PRÓPRIO ES-
TADUAL SITUADO NA RUA .............. Nº .............., NO MUNICÍPIO
DE .............., NESTE ESTADO, QUE ENTRE SI FIRMAM O ESTADO
DO RIO DE JANEIRO, PELA SECRETARIA DE ESTADO DE CUL-
TURA E ECONOMIA CRIATIVA, COMO PERMITENTE, ORA DESIG-
NADO SIMPLESMENTE ESTADO E A ORGANIZAÇÃO SOCIAL
.............., COMO ORGANIZAÇÃO SOCIAL, NA FORMA ABAIXO:

Aos .............. dias do mês de .............. de 202.., perante as testemu-
nhas abaixo assinadas, de um lado o ESTADO DO RIO DE JANEI-
RO, doravante designado simplesmente E S TA D O , com sede na
............., na cidade do ............., no Estado do Rio de Janeiro, inscrita
no CNPJ sob o nº ............., neste ato representada Sr(a). Secretá-
rio(a) de Estado de Cultura e Economia Criativa (ou a autoridade que
recebeu a delegação, indicando o cargo da autoridade e o ato de de-
legação), portador(a) da cédula de identidade nº .............., expedida
por .............., inscrito(a) no CPF sob o nº .............., e a .............., qua-
lificada por ato do(a) Sr(a). Secretário(a) de Estado de Cultura, pu-
blicado no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro no dia ..../..../....,
daqui por diante denominada simplesmente ORGANIZAÇÃO SOCIAL,
com sede na Rua .............. nº .............., inscrita no CNPJ/MF sob o nº
............................, neste ato representada por .............. (nome e fun-
ção), conforme atos constitutivos da empresa <OU> procuração apre-
sentada nos autos, portador(a) da cédula de identidade nº ..............,
expedida por .............., inscrito(a) no CPF sob o nº .............., residen-
te e domiciliado(a) na Rua .............. nº .............., é celebrado o pre-
sente TERMO DE PERMISSÃO DE USO DE IMÓVEL PRÓPRIO ES-
TA D U A L , doravante designado Termo, com fundamento no Processo
SEI nº .............., que se regerá pelas normas da Lei nº 14.133, de 1º
de abril de 2021, da Lei Complementar Estadual nº 8, de 25 de ou-
tubro de 1977 e alterações, do Decreto nº 46.299, de 04 de maio de
2018, da Lei Estadual nº 5.498 de 07 de julho de 2009, e do Decreto
nº 42.506, de 10 de junho de 2010 e alterações, em razão do pro-
cedimento seletivo - Edital de Convocação Pública nº ..../.... - e do
Contrato de Gestão nº ..../...., aplicando-se a este Termo, irrestrita e
incondicionalmente, suas disposições, bem como as cláusulas e con-
dições a seguir enunciadas.

NOTA EXPLICATIVA:
No caso de excepcional dispensa do processo seletivo para a cele-
bração do contrato de gestão, deverão ser excluídas da presente mi-
nuta as menções ao edital de convocação pública.

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO(S) IMÓVEL(IS)

1.1 O presente Termo de Permissão de Uso tem por objeto o(s) IMÓ-
VEL(IS) situado(s) na Rua .............. nº .............., no Município de
.............., do(s) qual(is) o ESTADO é senhor e possuidor, conforme
a(s) certidão(ões) do Registro Geral de Imóveis ou as respectivas
plantas de localização, que fazem parte do presente Termo.

NOTA EXPLICATIVA:
O imóvel deverá ser descrito, deixando claramente expresso se a
transferência será realizada no todo, ou somente em parte, indicando-
a. Havendo mais de um imóvel, pode ser celebrado apenas um Ter-
mo, devendo ser feita a descrição de todos os imóveis na cláusula
primeira e adaptadas para o plural as demais cláusulas, quando ca-
bível.

CLÁUSULA SEGUNDA: DA Entrega e Finalidade

2.1 O IMÓVEL está sendo entregue, neste ato, à ORGANIZAÇÃO
SOCIAL e será destinado, exclusivamente, para .............., em razão
da celebração de Contrato de Gestão nº ..../.... (doc. SEI-RJ nº
.............), para o fomento e a execução de atividade na área da cul-
tura, materializada pela gestão do (a) .............., na forma do Termo
Técnico (Anexo II do Edital de Convocação Pública) e da Proposta de
Trabalho, consideradas partes integrantes deste instrumento.

NOTA EXPLICATIVA:
Deverá ser indicada, de forma explícita, a finalidade da utilização do
imóvel e, se necessário, a cláusula poderá ser desdobrada em pa-
rágrafos, bem como serem indicadas, de forma detalhada, as ativida-
des autorizadas.

2.2 Ao IMÓVEL não poderá ser dada destinação diversa daquela
mencionada no item 2.1, salvo prévia autorização do E S TA D O sobre
a possibilidade do seu uso para nova destinação, a ser formalizada
por meio de termo aditivo, sob pena de rescisão de pleno direito do
presente instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA: DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

3.1 A presente Permissão de Uso se rege pelo disposto nos arts. 35
e seguintes da Lei Complementar nº 8/1977, com as suas alterações,
bem como pelas demais normas legais em vigor ou que venham a
ser posteriormente editadas sobre a utilização de imóveis do patrimô-
nio estadual.

CLÁUSULA QUARTA: DO PRAZO

4.1 A presente Permissão de Uso é instrumento acessório do Con-
trato de Gestão nº ..../.... e por tal motivo é concedida à ORGANI-
ZAÇÃO SOCIAL pelo prazo de .... (..............) (meses <OU> anos).

4.1.1 Fica ajustado que o prazo da presente Permissão de Uso está
estritamente vinculado ao prazo do Contrato de Gestão, não podendo
o primeiro ultrapassar o segundo.

CLÁUSULA QUINTA: DA CONTRAPRESTAÇÃO

5.1 A presente Permissão de Uso é instrumento acessório do Con-
trato de Gestão nº ..../...., motivo pelo qual como contraprestação pela
Permissão de Uso do IMÓVEL, obriga-se a ORGANIZAÇÃO SOCIAL
a cumprir fielmente os termos do Contrato de Gestão a ser fiscalizado
e avaliado consoante suas disposições.

CLÁUSULA SEXTA: DOS BENS MÓVEIS QUE GUARNECEM O
IMÓVEL

6.1 Os bens móveis de propriedade do E S TA D O que equipam o IMÓ-
VEL, segundo o inventário físico-financeiro (Anexo I-B do Contrato de
Gestão), a que se refere o art. 49 do Decreto nº 42.506/2010, con-
tinuarão a integrá-lo, sendo tal inventário parte integrante do Termo
para todos os fins.

6.2 A ORGANIZAÇÃO SOCIAL deverá manter sistema informatizado
de controle patrimonial.

6.3 Extinta, por qualquer motivo, a presente Permissão de Uso, de-
verá a ORGANIZAÇÃO SOCIAL restituir ao E S TA D O , em condições
de uso, salvo o desgaste natural, os bens móveis inventariados na
forma do item 6.1, promovendo todas as reposições e substituições
que se fizerem necessárias, respeitadas as características dos mate-
riais, bem como sua qualidade e quantidade.

6.4 Será realizado no mês de .............., de cada ano, pela ORGA-
NIZAÇÃO SOCIAL um inventário físico-financeiro dos bens cedidos,
cabendo-lhe informar ao ESTADO quaisquer diferenças eventualmente
detectadas, para que sejam tomadas as providências devidas.

CLÁUSULA SÉTIMA: DA CONSERVAÇÃO DO IMÓVEL

7.1 Obriga-se a ORGANIZAÇÃO SOCIAL a bem conservar o IMÓ-
VEL cujo uso lhe é permitido, trazendo-o permanentemente limpo e
em bom estado de conservação, às suas exclusivas expensas, incum-
bindo-lhe, ainda, nas mesmas condições, a sua guarda, até a efetiva
devolução, incluindo os bens móveis objetos do inventário mencionado
na cláusula sexta.

7.2 A ORGANIZAÇÃO SOCIAL deverá enviar à Secretaria de Estado
de Cultura e Economia Criativa a prestação de contas anual, relativa
à conservação do IMÓVEL, devendo informar toda e qualquer alte-
ração, inclusive em relação aos bens móveis que o guarnecem e que
foram inventariados, na forma da cláusula sexta.

CLÁUSULA OITAVA: DAS CONSTRUÇÕES E BENFEITORIAS

8.1 É vedado à ORGANIZAÇÃO SOCIAL realizar construções ou
benfeitorias, sejam estas de que natureza forem, sem prévia e expres-
sa autorização da Secretaria de Estado de Cultura e Economia Cria-
tiva, devendo a montagem de equipamentos ou a realização de cons-
truções subordinarem-se, também, às autorizações e aos licenciamen-
tos específicos das autoridades estaduais e municipais competentes.

8.2 Obriga-se a ORGANIZAÇÃO SOCIAL, sob pena de rescisão do
presente Termo, quando da execução de obras de reforma e adap-
tação dos imóveis às suas necessidades, a promover todas as ade-
quações capazes de assegurar o livre acesso a pessoas portadoras
de deficiência ou de mobilidade reduzida nos imóveis, para utilização
com segurança e autonomia, de todos os seus sistemas e meios de
comunicação, mediante, inclusive, a eliminação ou supressão de bar-
reiras arquitetônicas eventualmente existentes, observando-se o dis-
posto nos Decretos nºs 33.926, de 18 de setembro de 2003, e
41.926, de 27 de maio de 2008, assim como às normas técnicas da
ABNT nestes referidas.

8.3 Todos os encargos e despesas decorrentes do atendimento ao
disposto no item 8.2 correrão por conta da ORGANIZAÇÃO SOCIAL,
ficando aderidas aos imóveis todas as alterações nele realizadas para
tal finalidade, sem que assista a este qualquer direito a indenização,
restituição ou retenção.

8.4 Finda a Permissão de Uso, reverterão automaticamente ao patri-
mônio do E S TA D O , sem direito à indenização ou à retenção em favor
da ORGANIZAÇÃO SOCIAL, todas as construções, benfeitorias, equi-
pamentos e/ou instalações existentes no IMÓVEL, assegurado ao ES-
TA D O , contudo, o direito de exigir a sua reposição à situação anterior
e a indenização das perdas e danos que lhe venham a ser causa-
dos.

CLÁUSULa NONA: DOS BENS MÓVEIS ADQUIRIDOS COM OS
RECURSOS REPASSADOS PELO ESTADO

9.1 Os bens adquiridos com os recursos repassados pelo E S TA D O ,
bem como aqueles decorrentes de aplicações financeiras e das ati-
vidades relativas ao Contrato de Gestão são públicos, de propriedade
do E S TA D O , e deverão ser utilizados, exclusivamente, para a conse-
cução dos objetivos estratégicos e metas previstos no Contrato de
Gestão.

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste
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9.2 Os bens imóveis adquiridos com os recursos repassados pelo ES-
TA D O estão afetados ao objeto do Contrato de Gestão e gravados
com cláusula de inalienabilidade, devendo ser transferido ao E S TA D O
ou outro órgão ou entidade do Poder Público estadual até o término
da vigência deste instrumento.

9.3 Ao inventário dos bens adquiridos de que trata o inciso V do ar-
tigo 28 do Decreto nº 42.506/2010, deverão ser anexados os respec-
tivos termos ou escritura de doação, para fins de incorporação ao pa-
trimônio do E S TA D O .

CLÁUSULA DÉCIMA: DO SEGURO CONTRA SINISTROS

10.1 Cabe à ORGANIZAÇÃO SOCIAL promover a contratação de se-
guro para todos os bens cedidos, incluindo os mencionados nas cláu-
sulas 6.1 e 9.1, contra sinistros (no mínimo fogo/incêndio, roubo, furto,
danos e avarias por causas naturais ou atos de terceiros), com prazo
igual ao do Contrato de Gestão, após a análise de risco.

NOTA EXPLICATIVA:
Outras coberturas podem ser incluídas, dependendo do imóvel e das
circunstâncias, tais como, queda de raio, explosão, quebra de vidros,
alagamento e enchentes, desmoronamento e vendaval, tumulto ou
greve.

10.2 O seguro mencionado no item 10.1 terá como beneficiário o Es-
tado do Rio de Janeiro, observando-se o Decreto nº 46.671, de 31 de
maio de 2019, e demais normas aplicáveis.

10.3 O seguro deverá ser renovado anualmente, enquanto perdurar a
cessão do IMÓVEL, até sua efetiva devolução.

10.4 O pagamento do seguro a que alude a presente cláusula deverá
ser comprovado perante o E S TA D O , cabendo à ORGANIZAÇÃO SO-
CIAL remeter os documentos necessários.

10.5 As renovações anuais serão comprovadas no prazo de 7 (sete)
dias da sua efetivação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA FISCALIZAÇÃO

11.1 Obriga-se a ORGANIZAÇÃO SOCIAL a assegurar o acesso ao
IMÓVEL objeto da Permissão de Uso aos servidores da Secretaria de
Estado de Cultura e Economia Criativa ou de outras repartições es-
taduais, incumbidos de tarefas de fiscalização geral, ou em particular,
de verificação do cumprimento das disposições do presente Termo.

11.2 A execução do presente Termo será acompanhada e fiscalizada
por representante(s) do ESTADO especialmente designado(s) pelo
.............. (autoridade competente), conforme ato de nomeação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS OBRIGAÇÕES PERANTE
TERCEIROS

12.1 O E S TA D O não será responsável por quaisquer compromissos
ou obrigações assumidos pela ORGANIZAÇÃO SOCIAL com tercei-
ros, ainda que vinculados ou decorrentes do uso do IMÓVEL objeto
deste Termo.

12.2 O E S TA D O não será responsável, seja a que título for, por
quaisquer danos ou indenizações a terceiros, em decorrência de atos
da ORGANIZAÇÃO SOCIAL ou de seus empregados, visitantes, su-
bordinados, prepostos ou contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: OUTROS ENCARGOS

13.1 A ORGANIZAÇÃO SOCIAL fica obrigada a pagar toda e qual-
quer despesa, tributos, tarifas, custas, emolumentos ou contribuições
federais, estaduais ou municipais, que decorram direta ou indiretamen-
te deste Termo ou da utilização do IMÓVEL, bem como da atividade
para a qual a presente Permissão de Uso é outorgada, inclusive en-
cargos previdenciários, trabalhistas e securitários, cabendo à ORGA-
NIZAÇÃO SOCIAL providenciar, especialmente, os alvarás e seguros
obrigatórios legalmente exigíveis.

13.2 A ORGANIZAÇÃO SOCIAL não terá direito a qualquer indeni-
zação por parte do E S TA D O , no caso de denegação de licenciamento
total ou parcial da atividade que se propõe a realizar no IMÓVEL ob-
jeto deste Termo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: RESTRIÇÕES OUTRAS NO EXER-
CÍCIO DOS DIREITOS DESTA PERMISSÃO

14.1 A ORGANIZAÇÃO SOCIAL reconhece o caráter precário da pre-
sente Permissão de Uso e obriga-se, por si e seus sucessores:

a) a desocupar o IMÓVEL e restituí-lo ao E S TA D O , nas condições
previstas neste Termo, ao término do prazo da Permissão, ou no pra-
zo de .... (..............) dias, contados do recebimento do aviso que lhe
for dirigido, sem que haja necessidade do envio de qualquer interpe-
lação ou notificação judicial em qualquer caso, sob pena de desocu-
pação compulsória por via administrativa;

b) a não usar o IMÓVEL para destinação diversa da prevista na cláu-
sula segunda deste Termo;

c) a não ceder, transferir, arrendar ou emprestar a terceiros, no todo
ou em parte, inclusive a seus eventuais sucessores, o IMÓVEL objeto
desta cessão ou os direitos e obrigações dela decorrentes, salvo ex-
pressa e prévia decisão autorizativa do Sr. Governador do Estado e
celebração de termo aditivo para tal finalidade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA FORÇA MAIOR

15.1 Em caso de incêndio ou da ocorrência de qualquer outro motivo
que venha a impedir, total ou parcialmente, provisória ou definitiva-
mente, o uso do IMÓVEL para as finalidades a que se destina, po-
derá o E S TA D O , mediante decisão do Governador, a seu exclusivo
critério:

a) considerar terminada a Permissão de uso, sem que a ORGANI-
ZAÇÃO SOCIAL tenha direito a qualquer indenização, seja a que tí-
tulo for; ou

b) suspender o prazo da vigência deste Termo, não considerando co-
mo efetiva utilização do IMÓVEL o período equivalente ao das obras
de restauração ou impedimento provisório do uso deste, devendo, em
tal caso, ser lavrado aditamento ao presente Termo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DAS CONDIÇÕES DE DEVOLUÇÃO

16.1 Finda, a qualquer tempo, a presente Permissão de Uso, deverá
a ORGANIZAÇÃO SOCIAL restituir o IMÓVEL em perfeitas condições
de uso, conservação e habitabilidade.

16.2 Qualquer dano porventura causado ao IMÓVEL será indenizado
pela ORGANIZAÇÃO SOCIAL, podendo o E S TA D O exigir a reposi-
ção das partes danificadas ao estado anterior ou o pagamento do va-
lor correspondente ao prejuízo em dinheiro, como entender que me-
lhor atenda ao interesse público.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DA REMOÇÃO DE BENS

17.1 Finda a presente Permissão de Uso ou verificado o abandono do
IMÓVEL pela ORGANIZAÇÃO SOCIAL, poderá o ESTADO promover
a imediata remoção compulsória de quaisquer bens não incorporados
ao seu patrimônio, que não tenham sido espontaneamente retirados
do IMÓVEL, sejam da ORGANIZAÇÃO SOCIAL ou de seus empre-
gados, subordinados, prepostos, contratantes ou terceiros.

17.2 Os bens mencionados no item 17.1 poderão ser removidos pelo
E S TA D O para o local de sua escolha, não ficando este responsável
por qualquer dano que aos mesmos venham a ser causados, antes,
durante ou depois da remoção compulsória, nem tampouco pela sua
guarda, cujas despesas ficam a cargo da ORGANIZAÇÃO SOCIAL.

17.3 Decorridos 2 (dois) anos do seu recolhimento, os bens particu-
lares removidos do IMÓVEL serão vendidos em hasta pública, deven-
do as importâncias respectivas ser levadas a crédito de conta de de-
pósitos, até a habilitação do legítimo proprietário, quando, então, se
fará restituição, na forma regulamentar, se não houver ocorrido a
prescrição, nos termos do art. 129 da Lei Estadual nº 287, de 04 de
dezembro de 1979.

NOTA EXPLICATIVA:
A regra não será aplicável em se tratando de bens públicos, por se-
rem inalienáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DAS PENALIDADES PELO DESCUM-
PRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES

18.1 Sem prejuízo da rescisão deste Termo e da rescisão do Contrato
de Gestão, no caso do descumprimento de qualquer obrigação legal
ou ora assumida, ou ainda na hipótese de eventual infração a quais-
quer dos deveres previstos, ficará a ORGANIZAÇÃO SOCIAL sujeita
a arcar com multa correspondente a até 10% (dez por cento) do valor
do imóvel, a ser paga em moeda corrente, incidentes sobre o seu va-
lor, atualizado financeiramente pelo (indicar o índice que não a TR),
desde seu inadimplemento.

18.1.1 A aplicação da penalidade de multa descrita neste item depen-
derá de prévia notificação da ORGANIZAÇÃO SOCIAL quanto ao
descumprimento, assegurando-lhe o exercício do contraditório e da
ampla defesa.

18.2 Finda a Permissão de Uso por qualquer das formas aqui pre-
vistas, se a ORGANIZAÇÃO SOCIAL não restituir o IMÓVEL na data
do seu termo, pagará, a título de multa, uma importância diária equi-
valente a .... % (.............. por cento) do valor do imóvel, sem prejuízo
de quaisquer outras sanções.

18.3 A multa prevista no item 18.2 incidirá independentemente de pré-
via notificação até o dia em que o IMÓVEL for efetivamente restituído
ou quando retornar às condições originais, seja por providências da
ORGANIZAÇÃO SOCIAL, seja pela adoção de medidas por parte do
E S TA D O . Nesta última hipótese, ficará a ORGANIZAÇÃO SOCIAL
também responsável pelo pagamento de todas as despesas realiza-
das para tal finalidade.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DA RESCISÃO DE PLENO DIREITO

19.1 Sem prejuízo da natureza precária desta Permissão de Uso, o
descumprimento, pela ORGANIZAÇÃO SOCIAL, de qualquer de suas
obrigações dará ao E S TA D O o direito de considerar rescindida de ple-
no direito a presente Permissão, mediante aviso com antecedência
(mínima) de 30 (trinta) dias.

19.2 Rescindido o Contrato de Gestão, considera-se rescindida a pre-
sente Permissão de Uso, de pleno direito, reintegrar-se-á o E S TA D O
na posse do IMÓVEL e de todos os bens afetados à Permissão, opo-
nível inclusive a eventuais cessionários e ocupantes.

19.3 Será considerado descumprimento das condições avençadas, pa-
ra fins de rescisão, o mau uso do IMÓVEL, a alteração de sua des-
tinação, a não realização imotivada do inventário no prazo estipulado,
a falta de remessa do dito documento, a não execução de obras de
reforma para assegurar o livre acesso a pessoas portadoras de de-
ficiência ou de mobilidade reduzida, assim como a não comprovação
da realização da remuneração ou do cumprimento do encargo, caben-
do, neste caso, a ocupação do IMÓVEL pelo E S TA D O .

19.4 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados
nos autos de processo administrativo, assegurado à ORGANIZAÇÃO
SOCIAL o direito ao contraditório e a prévia e ampla defesa.

19.5 Rescindida a Permissão de Uso, o E S TA D O , de pleno direito, se
reintegrará na posse do IMÓVEL e de todos os bens afetados à Per-
missão, oponível inclusive a eventuais cessionários e ocupantes.

CLÁUSULA VIGÉSIMA: DAS NOTIFICAÇÕES E INTIMAÇÕES

20.1 A ORGANIZAÇÃO SOCIAL será notificada das decisões ou dos
despachos proferidos ou que lhe formulem exigências, pelas formas
indicadas no Contrato de Gestão nº ..../.....

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: DO RITO PROCESSUAL

21.1 A cobrança de quaisquer quantias devidas ao E S TA D O e decor-
rentes do presente Termo, inclusive multas, far-se-á pelo processo de
execução, mediante inscrição em Dívida Ativa, na forma da Lei nº
6.830, 22 de setembro de 1980.

21.2 Por essa via o E S TA D O poderá cobrar não apenas o principal
devido, mas ainda juros de 1% (um por cento) ao mês, atualização
monetária, multa contratual, fixada em 10% (dez por cento) do valor
do débito, e os honorários de advogado, pré-fixados estes em 20%
(vinte por cento) do valor em cobrança, além das custas e despesas
do processo.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: DA FISCALIZAÇÃO ORÇAMEN-
TÁRIA

22.1 O ESTADO disponibilizará a íntegra deste instrumento ao Tribu-
nal de Contas do Estado na forma e prazo previstos na legislação
específica aplicável.

22.2 O E S TA D O manterá disponível em seus arquivos físicos e/ou di-
gitais a íntegra do(s) processo(s) administrativo(s) relativo(s) a este
instrumento pelo período de tempo previsto na legislação que cuida
da política nacional e estadual de arquivos públicos, com vistas, entre
outros, a atender eventual fiscalização in loco ou requisição por parte
dos órgãos competentes do Sistema de Controle Interno do Poder
Executivo e dos órgãos de controle externo.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: DA PUBLICAÇÃO

23.1 Após a celebração da Permissão de Uso, assim como de qual-
quer Termo Aditivo, seu extrato deverá ser publicado, dentro do prazo
de 20 (vinte) dias, no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, cor-
rendo os encargos por conta do C O N T R ATA N T E , bem como no res-
pectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei nº
12.527, de 18 de novembro de 2011.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA: FORO

24.1 Fica eleito o Foro Central da Cidade do Rio de Janeiro, Comarca
da Capital, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente Termo
de Permissão de Uso que não possa ser resolvido por meio amigável,
com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que se-
ja.

NOTA EXPLICATIVA:
Caso o imóvel objeto do Termo não esteja localizado no Município do
Rio de Janeiro, a cláusula vigésima quarta deverá apresentar a se-
guinte redação:
24.1 Fica eleito o foro central da Cidade do Rio de Janeiro para di-
rimir as questões oriundas do presente Termo ou de sua execução,
que não possam ser resolvidas por meio amigável, exceto quanto à
propositura de ações possessórias, caso em que prevalecerá o foro
da situação do IMÓVEL.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA: DAS CONDIÇÕES JURÍDICO-PES-
SOAIS

25.1 A ORGANIZAÇÃO SOCIAL apresenta, neste ato, toda a docu-
mentação legal comprovando o atendimento das condições jurídico-
pessoais indispensáveis à lavratura deste Termo, que, lido e achado
conforme, é rubricado e assinado pelas partes interessadas, pelas tes-
temunhas e por mim que o lavrei, na forma do Decreto nº .............. e
da Resolução nº ...............

______________________________________
ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Secretaria de Estado de Cultura e Economia Criativa
__________________________
ORGANIZAÇÃO SOCIAL

TESTEMUNHAS:
1-
2-
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

ATO DO PROCURADOR-GERAL
DE 26.06.2026

*COLOCA à disposição do Instituto Rio Metrópole do Estado do Rio
de Janeiro, sem prejuízo de suas atribuições junto à Coordenadoria
do Sistema Jurídico, da Procuradoria Geral do Estado, o Procurador
do Estado MARCEL SILVA GLADULICH, Id. Funcional nº 43872409,
com validade a contar de 29 de junho de 2026. Processo nº SEI-
140001/044055/2026.

* Republicado por incorreção no original publicado no D.O. de
01/07/2026.
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

ATO DO PROCURADOR-GERAL
DE 23.07.2026

MANTÉM à disposição do Instituto Rio Metrópole do Estado do Rio
de Janeiro, sem prejuízo de suas atribuições junto à Coordenadoria
do Sistema Jurídico, da Procuradoria Geral do Estado, o Procurador
do Estado MARCEL SILVA GLADULICH, Id. Funcional nº 43872409,
para exercer o cargo de Procurador-Geral, Símbolo DAS-8, com va-
lidade a contar de 22 de julho de 2026. Processo nº SEI-
140001/044055/2026.
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